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A atual conjuntura do país acentua a necessidade de redução nos custos de exploração dos edifícios de 
serviços. Uma boa solução passa pela sua reabilitação energética que, apesar do investimento, pode 
constituir uma boa forma de poupança. 
O presente trabalho resultou de um protocolo entre a Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto e a Câmara Municipal de Resende, tendo como objetivo propor medidas de melhoria do 
desempenho energético a implementar num edifício escolar localizado no concelho de Resende e fazer 
a respetiva avaliação económica. 
Neste sentido foi efetuado um enquadramento histórico da legislação relativa ao comportamento 
energético dos edifícios e definidas medidas de reabilitação. Para tal, descreveram-se as principais 
soluções construtivas que atualmente se utilizam em alguns elementos construtivos: paredes 
exteriores, coberturas, pontes térmicas planas e vãos envidraçados. Foram também analisados os 
valores de referência do coeficiente de transmissão térmica para os elementos construtivos em estudo, 
bem como os respetivos níveis de qualidade. De seguida, estudou-se quais as principais soluções de 
reabilitação, bem como uma possível análise económica que recorre ao software informático 
Optiterm-LFC, desenvolvido pelo Laboratório de Física das Construções da Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto. 
Depois da análise geral das medidas de reabilitação energética, foi realizado este estudo num edifício 
escolar localizado no concelho de Resende, o Centro Escolar de Resende. Para tal, iniciou-se a análise 
com uma descrição detalhada da localização e dos pormenores construtivos do edifício. 
Propuseram-se algumas medidas de reabilitação que assentaram num reforço do isolamento térmico. 
Em paredes exteriores optou-se por avaliar a colocação do isolamento térmico pelo exterior e pelo 
interior, em cobertura analisou-se a colocação do isolamento térmico sobre a laje e nos vãos 
envidraçados equacionou-se a sua substituição. A espessura mínima de isolamento térmico a colocar 
foi calculada para os níveis de qualidade acima do qual se encontram as soluções existentes. 
Por último, avaliou-se economicamente a reabilitação dos elementos construtivos para cada nível de 
qualidade e tentou definir-se qual o mais vantajoso. Para tal, utilizaram-se os indicadores fornecidos 
pelo Optiterm-LFC: custo de investimento, poupança anual e período de retorno.  
Este procedimento foi efetuando considerando 24 horas de aquecimento, 10 horas de aquecimento 
calculadas de forma aproximada e 10 horas de aquecimento calculando os graus-dias efetivos para o 
período real de utilização. 
 
 














The current situation of the country emphasizes the need to reduce the costs of building operating 
services. A good solution is the energy rehabilitation of those who, despite the investment, can be a 
good way of saving.  
The present work resulted of a partnership between the Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto and the Municipality of Resende, aims at proposing measures to improve the energy 
performance of a school building located in the municipality of Resende and make its respective 
economical assessment. 
It was made a legislation history of the energetic behavior of buildings and the rehabilitation measures 
were defined. For that are described the main constructive solutions that currently are verified for 
some constructive elements: exterior walls, roofs, thermal bridges and flat glazing. At this stage was 
analyzed the reference values of the thermal transmittance coefficient for the building elements under 
study, as well as the respective levels of quality. Then was studied what are the main rehabilitation 
solutions, as well as a possible economical analysis resorting to computer software Optiterm-LFC 
developed by the Constructions Physics Laboratory of Faculdade de Engenharia da Universidade do 
Porto. 
After the overall analysis of energy rehabilitation measures, the present study was conducted in a 
school building located in the municipality of Resende, the School Centre of Resende. For this 
purpose, the analysis started with a detailed description about the location of the building and 
construction details. 
Some rehabilitation measures were proposed based on the increased thermal insulation. In exterior 
walls we chose to study the placement of the thermal insulation both inside and external of the 
insulation layer, in the roof was analyzed the placement of insulation under the slab and it was 
discussed the glazing replacement. The minimum thickness needed was calculated in order to achieve 
the levels of quality above which are located the existing solutions. 
Finally was evaluated the economic rehabilitation of the building elements for each level of quality in 
order to determine which would be considered more advantageous, noticing that not always the top 
level is the most favorable solution to rehabilitation. In this way we used some indicators provided by 
Optiterm-LFC: investment cost, annual savings and payback period. 
This procedure considered 24 hours of heating, 10 hours of heating determined approximately and 10 
hours of heating determining the actual degree-days for the real utilization period. 
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A – Área [m2] 
Ce - Custo de energia [€] 
Ce,j - Custo estimado da energia elétrica [€] 
e - Espessura do elemento [m]; 
GD – Graus-Dias [̊C.Dias] 
Ntc - Necessidades globais estimadas de energia primária para climatização e água quente 
Nt - Valor limite das necessidades anuais globais estimadas de energia primária para climatização e 
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Qext - Perda de calor através da envolvente exterior [kWh] 
Qj - Consumo de energia [kWh] 
R - Resistência superficial do elemento [m2.̊C/W]; 
Rj - Resistências superficiais dos elementos constituintes da solução [m2.̊C/W] 
Rsi - Resistência superficial interior [m2.̊C/W] 
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1.1. ENQUADRAMENTO GERAL 
Uma das maiores preocupações do Homem tem sido a criação de condições de conforto ao nível da 
utilização dos edifícios. Com o avanço das tecnologias, essas condições tendem a melhorar, no 
entanto, os custos de manutenção também tendem a aumentar devido ao aumento do custo da energia. 
Neste contexto, recorre-se à reabilitação energética, para melhorar o nível de conforto do edifício, 
considerando uma otimização dos custos. Este facto conduz a uma redução das necessidades de 
aquecimento, reduzindo assim os custos na climatização e, consequentemente, os custos de 
manutenção. 
No cenário de crise económica que se vive atualmente em Portugal, a reabilitação energética dos 
edifícios poderá constituir uma boa medida de poupança nos custos de manutenção. No âmbito de um 
protocolo estabelecido entre a Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto e a Câmara 
Municipal de Resende, realizou-se um estudo técnico-económico para medidas de reabilitação 
energética a implementar numa escola no concelho de Resende, o Centro Escolar de Resende. 
 
1.2. OBJETIVOS 
Neste estudo pretendem-se apresentar propostas de melhoria energética a implementar num edifício 
escolar do concelho de Resende, avaliando-se em simultâneo os respetivos custos e períodos de 
retorno estimados. Para tal, o presente estudo apresenta os seguintes objetivos parciais: 
 Análise detalhada das soluções construtivas existentes no edifício em estudo, Centro 
Escolar de Resende; 
 Proposta de soluções de reabilitação energética, considerando diferentes níveis de 
qualidade; 
 Estudo económico das diferentes soluções de reabilitação necessárias para atingir níveis 
de qualidade superiores ao existente; 
 Definição dos níveis de qualidade mais vantajosos tendo em conta o investimento inicial 
necessário e o período de retorno; 
 Definição do número de graus-dias reais para 10 horas de aquecimento para o concelho 











Este trabalho divide-se em 6 capítulos.  
O primeiro capítulo engloba a descrição do enquadramento geral, dos objetivos e da estrutura da 
dissertação. 
No capítulo 2 é abordada a legislação existente, efetuando-se um enquadramento histórico, nacional e 
internacional, seguindo-se uma recolha específica dos objetivos da atual legislação. 
No capítulo 3 indicam-se quais as soluções construtivas e soluções de reabilitação mais usadas, bem 
como um possível método de avaliação económica das soluções de reabilitação. 
No capítulo 4 descreve-se o caso de estudo, nomeadamente, a localização e soluções construtivas 
existentes no edifício em análise. Também são apresentadas propostas de reabilitação para os 
diferentes níveis de qualidade. 
No capítulo 5, avalia-se economicamente as propostas de reabilitação e dá-se indicação das soluções 
de reabilitação mais vantajosas para o edifício em estudo. 






















ENQUADRAMENTO DA REGULAMENTAÇÃO EXISTENTE  
 
 
2.1. HISTÓRIA E DESENVOLVIMENTO DAS NORMAS REGULAMENTARES 
Durante a década de 70 dá-se no mundo uma crise petrolífera que, associada ao aumento crítico de 
emissão dos gases poluentes, leva um grande número de governos mundiais a olhar de outra forma 
para a conservação energética. De entre algumas medidas tomadas por diversas entidades 
governamentais, houve uma preocupação, materializada através do Protocolo de Quioto, na redução 
do consumo energético através do aumento da eficiência energética de alguns sectores importantes da 
economia, bem com o aumento no uso de energias renováveis. Neste contexto, a diminuição no 
consumo de energia no sector residencial e de serviços constitui uma estratégia de atuação da União 
europeia [1].  
Com a finalidade de um melhor desempenho energético dos edifícios que conduz a uma diminuição 
dos consumos de energia, em Dezembro de 2002 surge a Diretiva Europeia 2002/91/CE que possui as 
seguintes recomendações [2]:  
 Adoção de um método para o cálculo do desempenho energético dos edifícios; 
 Avaliação da viabilidade ambiental, técnica e económica de sistemas de energia 
alternativo em edifícios novos com érea útil total superior a 1000 m2; 
 Colocação de requisitos mínimos no que respeita ao desempenho energético dos edifícios 
novos e nos edifícios existentes que sofram grandes intervenções de reabilitação, sendo 
estes revistos regularmente em espaços de tempo nunca superiores a cinco anos; 
 Fornecimento de um certificado de desempenho energético ao proprietário ou possível 
comprador ou arrendatário, aquando da construção da venda ou do arrendamento.  
Esta diretiva tinha como objetivo principal uma melhoria do desempenho energético dos edifícios, 
criando requisitos de cálculo desse desempenho tendo em conta o tipo de edifício e sua idade, e a 
atribuição de um certificado energético em concordância com o desempenho energético do mesmo [1]. 
Na melhoria do desempenho energético dos edifícios, segundo esta diretiva, nunca poderão ser postos 
de parte as condições climatéricas e os locais onde se situam os edifícios, o ambiente interior e a 
rentabilidade económica, não afetando nunca os requisitos essenciais previstos nos edifícios como a 
acessibilidade e o conforto dos seus ocupantes. 
O incumprimentos por alguns membros da Diretiva 2002/91/CE, facto que se fez notar no Plano de 
Acão de Energia 2011-2020, fez com que a referida norma necessitasse de uma revisão, o que 
conduziu a uma substituição deste regulamento pela Diretiva Europeia EPB 2010/31/EU, a 
implementar pelos membros até ao final de 2012 [2]. 
 




2.2. EVOLUÇÃO REGULAMENTAR EM PORTUGAL 
De entre todos os países da Europa comunitária, Portugal foi dos últimos a definir uma 
regulamentação acerca do comportamento térmico dos edifícios. Em 1991, pelo Decreto-Lei nº 40/90, 
entrou em vigor o Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos edifícios - 
RCCTE, uma norma que apesar de tardia pode denominar-se de inovadora, já que foi a primeira norma 
europeia que incluía a proteção solar dos vãos envidraçados, impondo mesmo requisitos para essa 
proteção. 
No RCCTE foram impostos requisitos mínimos de qualidade térmica dos edifícios, dependendo 
sempre da zona climática onde os edifícios se localizavam, sendo este regulamento o grande 
responsável pela utilização de isolamento térmico e de vidros duplos nos edifícios para melhorar os 
requisitos térmicos da envolvente. No entanto esta versão do RCCTE foi considerada por alguns como 
pouco exigente, não tendo sido efetuada a sua revisão no prazo de 5 anos, como ficou estabelecido 
aquando da sua elaboração. 
Surgem ainda na década de 90 dois regulamentos onde são definidas exigências para a conceção e 
instalação de sistemas de climatização, com o objetivo de uma racionalização energética, sendo eles, 
em 1992, o RQSECE (Regulamento da Qualidade dos Sistemas Energéticos de Climatização em 
Edifícios) e em 1998 o RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em 
Edifícios). 
A fim de transpor a Diretiva Europeia 2002/91/CE para a regulamentação nacional foi realizada uma 
revisão dos regulamentos existentes nesta área no ano de 2006, o RCCTE (Regulamento das 
Características de Comportamento Térmico dos Edifícios) e o RSECE (Regulamento dos Sistemas e 
de Climatização nos Edifícios). As versões publicadas a 4 de Abril de 2006 constituem os Decretos-
Lei nº 80/2006 e nº 79/2006, respetivamente.  
Nesta data foi ainda publicado o Decreto-Lei nº 78/2006, que institui o Sistema Nacional da 
Certificação Energética e da Qualidade do Ar Interior dos Edifícios (SCE), cuja finalidade é [2]:  
 Garantir o uso da regulamentação, nomeadamente no que respeita às condições de 
eficiência energética, à utilização de sistemas de energias renováveis e às condições da 
qualidade do ar interior, de acordo com as disposições contidas no RCCTE e no RSECE; 
 Certificar o desempenho energético e a qualidade do ar interior dos edifícios; 
 Apresentar medidas de correção ou de melhoria de desempenho aplicáveis aos edifícios e 
respetivos sistemas energéticos, no que respeita à eficiência energética e qualidade do ar 
interior; 
 Satisfazer as exigências de conforto térmico, em termos de aquecimento, arrefecimento, 
ventilação e de produção de águas quentes sanitárias, sem utilizar um consumo excessivo 
de energia; 
 Minimizar as patologias nos elementos de construção provocadas pelo aparecimento de 
condensações superficiais ou internas. 
Estão atualmente em estudo as alterações a introduzir aos Decretos-lei 78 a 80 para implementar as 
indicações da Diretiva Europeia EPB 2010/31/EU, que têm como principais objetivos [2]: 
 
 Aperfeiçoar significativamente as exigências mínimas da envolvente do edifício quando 
se analisa o custo ótimo no ciclo de vida, quer em edifícios novos quer em todas as 
reabilitações realizadas; 




 Abranger pelo SCE todas as reabilitações de edifícios independentemente do tamanho, 
suprimindo progressivamente o limite de 1000 m2 no que respeita a aplicação de 
regulamentos em grandes reabilitações até ao ano de 2020; 
 Garantir que no ano de 2020 todos os edifícios apresentam um balanço energético muito 
próximo de zero; 
 Acelerar o incremento de energias renováveis; 
 Colocar obrigatoriamente a respetiva classe de desempenho energético nos anúncios de 
arrendamento ou venda de imóveis; 
 Atribuir uma maior responsabilidade ao setor público que deverá servir como exemplo na 
aplicação do regulamento, devendo os edifícios ocupados por este setor apresentar 
necessidades energéticas próximas de zero até 2018;  
 Afixar os respetivos certificados energéticos nos edifícios públicos de forma visível, 
sendo que esta obrigação se aplica numa primeira a fase a edifícios com área útil superior 
a 500 m2 e numa segunda fase a edifícios com área útil superior a 250 m2. 
 
2.3. REGULAMENTAÇÃO NACIONAL 
2.3.1. RCCTE – REGULAMENTO DAS CARACTERÍSTICAS DE COMPORTAMENTO TÉRMICO DOS EDIFÍCIOS 
O RCCTE, Decreto-Lei 80/2006, tem como objetivo garantir a qualidade térmica dos edifícios, 
aplicando-se principalmente a edifícios residenciais e pequenos edifícios de serviços [3] [4]. Este 
regulamento impõe diversas exigências à construção do edifício, a fim de garantir uma boa resposta do 
ponto de vista energético, atuando ao nível das características da envolvente, tanto nos envidraçados 
como em paredes, pavimentos e cobertura e definindo limites para perdas térmicas e para ganhos 
solares excessivos [3].  
De uma forma sucinta, este regulamento obriga a atingir-se certas condições de conforto com um 
consumo anual de energia inferior a um valor utilizado como referência limite [5]. As condições de 
conforto térmico referidas no regulamento e que se considera que deverão ser garantidas são [3]:  
 Na estação de aquecimento, temperatura interior de 20ºC; 
 Na estação de arrefecimento, temperatura interior de 25ºC e 50% de Humidade Relativa; 
 Consumo de água quente, por ocupante por dia, de 60 litros a 60ºC. 
O consumo máximo de energia é estimado utilizando 3 indicadores de energia útil e um indicador de 
energia primária [3]:  
 Necessidades de aquecimento (Kwh/m2.ano); 
 Necessidades de arrefecimento (Kwh/m2.ano); 
 Necessidades de água quente sanitária (Kwh /m2.ano); 
 Necessidades de energia primária (Kgep/m2.ano). 
A metodologia utilizada nos 4 métodos é semelhante, fazendo-se uma comparação entre as 
necessidades energéticas, por ano e por metro quadrado, calculadas para o edifício em causa e as 
necessidades máximas, obrigando que essas quatro necessidades máximas não sejam excedidas. 
O Regulamento das Características de Comportamento Térmico dos Edifícios obriga ainda ao 
cumprimento de alguns pontos complementares [5]:  
 Isolamento térmico mínimo da envolvente, tanto nos elementos contínuos como nas 
pontes térmicas; 
 Requisito mínimo na proteção solar; 




 Obrigação da colocação de coletores solar quando existirem condições adequadas; 
 Exigência de 0,6 renovações de ar por hora. 
Os edifícios que estão abrangidos por esta Diretiva são [5]:  
 Edifícios de habitação, novos ou que sofram grandes reabilitações, sem sistemas de 
climatização centralizado ou com sistemas de climatização centralizado com potência 
igual ou inferior a 25 kW; 
 Edifícios menores de serviços com uma área menor ou igual a 1000 m2, que não possuam 
sistemas de climatização ou que disponham de sistema de climatização com potência 
menor ou igual a 25 kW; 
 Edifícios de habitação e serviços já existentes que sofram grandes intervenções de 
reabilitação que alterem significativamente a envolvente ou as instalações de preparação 
de águas quentes sanitárias; 
 Edifícios já existentes que sofram ampliações somente na nova área construída. 
 
2.3.2. RSECE – REGULAMENTO DOS SISTEMAS ENERGÉTICOS DE CLIMATIZAÇÃO EM EDIFÍCIOS 
O RSECE foi elaborado pela primeira vez em 1998 através de uma revisão efetuada no RSQECE 
(Regulamento da Qualidade dos Sistemas Energéticos e de Climatização dos Edifícios). Este 
regulamento (Decreto-Lei 79/2006) contempla uma série de exigências que são aplicadas em edifícios 
de serviço ou habitação que possuam sistemas de climatização, servindo nestes casos, como 
complemento ao RCCTE.  
Esta regulamentação tem como principal preocupação a otimização da eficiência dos sistemas 
energéticos instalados no edifício, limitando, em cada fração, a potência desses equipamentos sempre 
que a potência de arrefecimento e aquecimento seja superior a 25 kW ou a soma dos dois sistemas seja 
superior a 40 kW. Com esta medida tenta garantir-se que no edifício não sejam instalados 
equipamentos de aquecimento e/ou arrefecimento com uma potência muito superior ao que realmente 
o edifício necessita. Estas limitações vão ter reflexo não só na eficiência do sistema mas também nos 
custos iniciais e de exploração do sistema, já que um edifício munido de um sistema com potência 
superior à necessária terá custos substancialmente mais elevados.  
Os requisitos presentes no RSECE são aplicados na fase de licenciamento ou autorização de 
construção e na fase de obtenção de licença ou autorização de utilização normal do edifício perante 
auditorias periódicas dependendo da tipologia do edifício. 
Uma das medidas impostas pelo RSECE é a manutenção regular dos sistemas energéticos que terá 
como principal objetivo manter a qualidade de ar interior, respeitando as exigências presentes no 
regulamento durante o período de funcionamento, garantindo assim a saúde e conforto dos ocupantes 
[6].  
Durante a revisão no ano de 2006 do RSECE foram estabelecidos objetivos perante o edifício, não só a 
nível das condições do interior deste mas também na área da climatização [6]:  
 Garantia da qualidade do ar interior e do conforto térmico; 
 Limitação da potência instalada no edifício, em especial no que respeita a equipamentos 
de climatização; 
 Utilização de soluções de uso racional de energia; 
 Planeamento de manutenção e inspeções periódicas a equipamentos de climatização; 
 Auditorias periódicas aos consumos energéticos e à qualidade do ar interior nos grandes 
edifícios de serviço; 




 Utilização de sistemas de climatização que usem fontes de energia renováveis; 
 Formação profissional para os técnicos responsáveis pelo projeto (instalação e 
manutenção dos equipamentos); 
 Limitações na taxa de renovação de ar interior e concentração máxima dos principais 
poluentes. 
São abrangidos pelo Regulamento dos Sistemas Energéticos de Climatização em Edifícios [6]:  
 Edifícios de habitação com sistemas de climatização de potência superior a 25 kW; 
 Grandes edifícios de serviço com áreas úteis superiores a 1000 m2, com exceção de 
centros comerciais, supermercados, hipermercados e piscinas cobertas onde a área desce 
para 500 m2; 
 Pequenos edifícios de serviços com sistemas de climatização igual ou superior 25 kW, 
com uma área útil inferior a 1000 m2; 
 Edifícios de qualquer tipologia com novos sistemas de climatização com potência 






















































MEDIDAS DE REABILITAÇÃO ENERGÉTICA DE EDIFÍCIOS 
 
3.1. ENQUADRAMENTO 
Cada dia que passa aumenta a necessidade de olhar para as obras de construção e reabilitação na 
perspetiva do comportamento energético dos edifícios. Este facto facilmente se entende quando se 
olha para a escassez dos recursos primários e ainda porque socialmente são nos exigidos meios e 
conhecimentos que conduzam a uma diminuição nos consumos energéticos das famílias, pois cada vez 
mais o custo dessa energia tende a aumentar, e a situação económica que se vive nos conduz a uma 
redução de custos obrigatória onde existir essa possibilidade [1]. 
Diversas vezes o utilizador depara-se com decisões difíceis no que respeita aos investimentos. Uma 
decisão de remodelação de uma casa ou de alteração do edifício quando este ainda se encontra em fase 
de projeto ou execução pode ter grandes consequências no desempenho energético do edifício, 
podendo, neste caso, levar a uma redução considerável no consumo energético e consequentemente 
uma poupança significativa nos custos de energia [1]. 
As medidas de reabilitação devem ser bem estruturadas, pois quando isso acontece, além de uma 
redução nas necessidades de aquecimento ou arrefecimento, há ainda uma melhoria no conforto das 
habitações, o que conduz a uma redução na potência dos equipamentos de climatização permitindo 
uma redução nas despesas do agregado familiar [1]. 
De um modo global, o uso intensivo de instalações (arrefecimento e aquecimento do ar, iluminação, 
etc.) e o comportamento dissipativo do edifício, resultante da não existência ou de pequena espessura 
do isolamento térmico, originam mais gastos energéticos de um edifício. De entre as diversas medidas 
para se conseguir melhorar o desempenho energético do edifício podemos salientar as seguintes [1]: 
 Reabilitação térmica da envolvente do edifício – redução dos consumos energéticos por 
alteração das suas soluções construtivas e recurso a tecnologias solares passivas; 
 Recurso a tecnologias solares ativas – implementação de energias renováveis (por 
exemplo energia solar térmica para produção de AQS – Águas quentes solares); 
 Reabilitação energética dos sistemas e instalações – implantação de equipamentos com 
melhores rendimentos e consumo mais baixo. 
O presente estudo focar-se-á na reabilitação térmica da envolvente do edifício, incidindo apenas em 
alguns elementos construtivos como é caso de paredes exteriores, coberturas e vãos envidraçados, 
fazendo ainda uma alusão ao caso específico das pontes térmicas planas. 
Quando definimos um conjunto de medidas de melhoria do comportamento térmico dos edifícios 
existentes é obrigatório conhecer o estado atual das soluções adotadas, o que exige que se realize uma 
tipificação das soluções construtivas mais correntes [9]. 




Com esta tipificação podemos determinar diversos parâmetros térmicos que serão usados para se 
chegar aos custos de exploração do estado atual do edifício e, comparando este valor com o custo de 
exploração atualizado após a reabilitação, pode obter-se um valor para o período de retorno [9]. Para 
os elementos construtivos da envolvente em análise é possível calcular a energia final necessária para 
equilibrar as perdas de calor que ocorrem através destes, considerando as seguintes simplificações: 
 São desprezados os ganhos energéticos através do elemento em análise, sendo só 
contabilizado as perdas de calor que por eles ocorrem; 
 Ignoram-se as pontes lineares térmicas e as perdas de calor através dos pavimentos e 
paredes em contato com o solo; 
 Não são abordadas as necessidades energéticas na estação de arrefecimento; 
 O aquecimento é contínuo; 
 Os equipamentos elétricos do sistema de aquecimento têm uma eficiência nominal de 
100% (η=1). 
A seguir apresentam-se as fórmulas através das quais são calculadas as perdas térmicas e o custo de 
energia final [9]: 
 
Qext = 0,024 × U × A × GD      kWh  (1) 
Sendo que: 
 Qext representa a perda de calor através da envolvente exterior (kWh); 
 U representa o Coeficiente de transmissão térmica do elemento da envolvente 
[W/(m2.ºC)]; 
 A representa a área do elemento da envolvente medida pelo interior (m2) 
 GD representa o número de Graus-Dias de aquecimento para o concelho em análise 
(ºC.dias) 
Nos capítulos 4 e 5 será estudado a reabilitação energética de uma escola, no qual o tempo de 
aquecimento não é de 24 horas, mas sim de 10 horas, visto que a escola em análise tem um horário de 
funcionamento das 8:30 às 18:30 horas. A equação (3) é uma aproximação das perdas de calor através 
da envolvente exterior para um período de aquecimento de 10 horas que assume uma variação linear 
dos Graus-Dias (GD) que foram considerados para as 24 horas de aquecimento. 
 
Qext = 0,01 × U × A × GD      kWh (2) 
 
Sendo que: 
 Qext representa a perda de calor através da envolvente exterior (kWh); 
 U representa o Coeficiente de transmissão térmica do elemento da envolvente 
[W/(m2.ºC)]; 
 A representa a área do elemento da envolvente medida pelo interior (m2) 












         € (3) 
 
Sendo que: 
 Ce representa o custo de energia (€); 
 Qj representa o consumo de energia (Kwh); 
 ηj representa a eficiência nominal do sistema; 
 Ce,j representa o custo estimado da energia elétrica (€/Kwh) 





     W m2⁄ . ℃ (4) 
 
Sendo que: 
 U representa o coeficiente de transmissão térmica; 
 Rsi representa a resistência superficial interior [m2. ̊C/W]; 
 Rse representa a resistência superficial exterior [m2. ̊C/W]; 
 ΣRj representa o somatório das resistências superficiais dos elementos constituintes da 
solução [m2. ̊C/W]. 
 
R =  
$
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 R representa a resistência superficial do elemento [m2.̊C/W]; 
 e representa a espessura do elemento [m]; 
 λ representa a condutividade térmica [W/m. ̊C]. 
 
3.2. PRINCIPAIS SOLUÇÕES CONSTRUTIVAS DA ENVOLVENTE DOS EDIFÍCIOS E SUA 
IMPORTÂNCIA ENERGÉTICA 
3.2.1. PAREDES EXTERIORES 
As paredes exteriores assumem diversas configurações, no entanto, no presente trabalho apenas serão 
tipificadas aquelas que se consideram as de maior utilização na construção nacional em escolas [9]:  
 Paredes de pedra (Figura 3.1a);  
 Paredes simples de alvenaria de tijolo ou bloco de betão (Figura 3.1b); 
 Paredes duplas de alvearia de tijolo ou bloco de betão (Figura 3.1c). 
 





Figura 3.1 Exemplo de Paredes: a) Parede de Pedra [10]; b) Parede simples de alvenaria [11]; c) Parede dupla 
de alvenaria [11] 
 
As características térmicas variam consoante a composição das paredes exteriores. Assim importa 
tipificar a variação do coeficiente de transmissão térmica em função da espessura da parede exterior 
em estudo (Quadro 3.1). 
 




Paredes Simples de 
Alvenaria 
Paredes Duplas de 
Alvenaria 
Espessura 0,20 a 1,0 0,20 a 0,24 0,11 a 0,15 
Coeficiente de transmissão térmica 
[W/(m2.◦C)] 3,7 a 1,8 1,3 a 1,9 1,0 a 1,4 
 
A avaliação da eficiência energética da parede não depende só da composição da mesma mas também 
da zona climática onde o edifício se insere. Com o recurso as equações (2), (3) e (4) é possível 
observar como varia a perda de calor pelo elemento construtivo e consequentemente o custo 
necessário para repor esse calor (custo anual unitário) em função do coeficiente de transmissão térmica 
e da zona climática do concelho de Resende, considerando o custo de energia de 0,15€ (Quadro 3.2). 
 
Quadro 3.2 Custo unitário anual de energia para compensar as perdas de calor pelas paredes exteriores 
Paredes Exteriores 
Coeficiente de Transmissão Térmica [W/(m2.◦C)]  3,00 2,00 1,00 
Zona climática I3  
Graus-Dias (◦C.dias) 2500,00  
Custo da energia (€/kWh) 0,15  
Consumo de energia para 24 de aquecimento (kWh/m2)  180 120 60 
Custo anual unitário para 24 horas de aquecimento (€/m2)  27 18 9 
Consumo de energia para 10 horas de aquecimento (kWh/m2)  75 50 25 
Custo anual unitário para 10 horas de aquecimento (€/m2)  11,25 7,5 3,75 




3.2.2. PONTES TÉRMICAS – PONTES TÉRMICAS PLANAS 
Na envolvente do edifício existem zonas onde ocorrem alterações ao nível da geometria dos elementos 
construtivos e das propriedades dos materiais, sendo que estas alterações afetam os fluxos de calor. 
Essas zonas designam-se por pontes térmicas. As pontes térmicas têm grande efeito no desempenho 
térmico da envolvente exterior do edifício, sendo que estas aumentam significativamente a perda de 
calor na estação de aquecimento e o ganho térmico na estação de arrefecimento [12]. Atualmente são 
considerados dois tipos de pontes térmicas: Pontes térmicas planas e pontes térmicas lineares.  
“Uma ponte térmica plana é uma heterogeneidade inserida em zona corrente da envolvente exterior 
ou da envolvente interior em contacto com espaços não úteis, tais como pilares, talões de viga e 
caixas de estore, por onde se considera uma perda térmica unidimensional por unidade de área de 
superfície. A ponte térmica plana é quantificada multiplicando o valor de U pela respetiva área. 
Uma ponte térmica linear corresponde à ligação de dois elementos construtivos exteriores e é uma 
singularidade da envolvente em que o fluxo térmico é bi- ou tridimensional assimilada a uma perda 
térmica por unidade de comprimento (Psi). A ponte térmica é quantificada multiplicando o valor de ψ 
pelo respetivo desenvolvimento.” [13] 
No presente estudo só serão considerados dois tipos de pontes térmicas planas pois só esses constam 
do edifício que será analisado no capítulo 4 e 5. 
• Pilar intermédio (Figura 3.2); 
• Talão de viga (Figura 3.3). 
 
Figura 3.2 Pilar intermédio [14] 
                





Figura 3.3 Talão de viga [14] 
 
A influência das pontes térmicas planas é pouco significativa visto que a sua área é muito reduzida. No 
entanto a sua existência leva a uma diminuição acentuada da temperatura superficial devido as perdas 
de calor por esta zona. Por isso, existe maior possibilidade das temperaturas superficiais observadas 
serem inferiores à temperatura do ponto de orvalho, estando assim reunidas as condições para a 
ocorrência de condensações e, consequentemente, o aparecimento de patologias. Trata-se assim de um 
problema com consequências não só a nível de conforto mas também a nível de durabilidade do 
edifício e saúde dos utilizadores. 
 
3.2.3. COBERTURAS 
Com o decorrer os anos as coberturas têm vindo a sofrer alterações significativas pois, se no passado 
as coberturas eram inclinadas e não possuíam qualquer isolamento térmico, atualmente as coberturas 
tendem a ser horizontais e incorporam isolamento térmico. 
As coberturas dos edifícios podem assim tipificar-se em três tipos:  
 Coberturas inclinadas, (maciças, aligeiradas ou leves) com desvão fortemente ventilado 
(Figura 3.4a); 
 Coberturas inclinadas (maciças, aligeiradas ou leves) sobre espaço útil (Figura 3.4a); 
 Coberturas horizontais (maciças ou aligeiradas) (Figura 3.4b). 
 
 





Figura 3.4 Exemplo de coberturas: a) Coberturas inclinadas [15]; b) Cobertura horizontal [16] 
 
A eficiência energética de um edifício é muito influenciada pela aplicação ou não de isolamento 
térmico na cobertura do edifício. Com o recurso as equações (2), (3) e (4) pode se quantificar a perda 
de calor pela cobertura e o custo necessário para repor esse calor (custo unitário anual) em função do 
coeficiente de transmissão térmica e da zona climática do concelho de Resende, considerando o custo 
estimando da energia de 0,15€ (Quadro 3.3) (Quadro 3.4).  
 
Quadro 3.3 Custo unitário anual de energia para compensar as perdas de calor pelas coberturas inclinadas 
Cobertura Inclinada Sobre Espaço Útil/Cobertura Inclinada 
Com Desvão Fortemente Ventilado  Leve Maciça 
Aligeirada 
Cerâmica 
Coeficiente de transmissão térmica [W/(m2.◦C)]  3,80* 3,40* 2,80* 
Zona climática I3  
Graus-Dias (◦C.dias) 2500,00  
Custo da energia (€/kWh) 0,15  
Consumo de energia para 24 horas de aquecimento 
(kWh/m2)  228 204 168 
Custo anual unitário para 24 horas de aquecimento (€/m2)  34,2 30,6 25,2 
Consumo de energia para 10 horas de aquecimento 
(kWh/m2)  95 85 70 
Custo anual unitário para 10 horas de aquecimento (€/m2)  14,25 12,75 10,50 















Quadro 3.4 Custo unitário anual de energia para compensar as perdas de calor pelas para coberturas horizontais 
Cobertura Horizontais  Maciça Aligeirada Cerâmica 
Coeficiente de transmissão térmica [W/(m2.◦C)]  2,60* 2,30* 
Zona climática I3  
Graus-Dias (◦C.dias) 2500,00  
Custo da energia (€/kWh) 0,15  
Consumo de energia para 24 horas de aquecimento 
(kWh/m2)  156 138 
Custo anual unitário para 24 horas de aquecimento (€/m2)  23,4 20,7 
Consumo de energia para 10 horas de aquecimento 
(kWh/m2)  65 57,5 
Custo anual unitário para 10 horas de aquecimento (€/m2)  9,75 8,63 
*Valores retirados de [9]. 
 
3.2.4. VÃOS ENVIDRAÇADOS 
A evolução dos vão envidraçados, quer a nível de materiais quer em formas e dimensões utilizadas, 
confirma a crescente preocupação em gerir a energia proveniente da radiação solar de uma forma 
cómoda para o utilizador. 
Os vãos envidraçados assumem-se como um elemento intermédio entre as trocas de energia entre os 
ambientes interiores e exteriores dos edifícios. O dimensionamento e seleção de todos os seus 
elementos deve ser objeto de uma análise na perspetiva de funcionalidade e segurança, tendo sempre 
em conta os fatores relacionados com o local de construção do edifício. 
As soluções construtivas dos vãos envidraçados podem agrupar-se da seguinte forma: 
 Caixilharia de madeira (sem proteção, com proteção interior ou proteção exterior) (Figura 
3.5a); 
 Caixilharia de metal (sem proteção, com proteção interior ou proteção exterior) (Figura 
3.5b); 




Figura 3.5 Exemplo de Caixilharias: a) Caixilharia de Madeira [17]; b)Caixilharia de Metal [18]; c) Caixilharia de 
Plástico [19] 




Recorrendo às equações (2), (3) e (4) pode se calcular a variação da perda de calor através dos vão 
envidraçados e consequentemente o custo necessário para repor esse calor (custo unitário anual) em 
função do coeficiente de transmissão térmica e da zona climática do concelho de Resende, 
considerando o custo estimando da energia de 0,15€ (Quadro 3.5). 
 
Quadro 3.5 Custo unitário anual da energia para compensar as perdas de calor pelas diferentes caixilharias 
  
Caixilharia 




de Plástico  
  S/ Proteção C/ Proteção S/ Proteção 
C/ 






 4,3 3,7 5,0 4,3 4,1 3,6 
Zona climática I3  
Graus-Dias (◦C.dias) 2500  
Custo da energia 
[€/kWh] 0,15  
Consumo de 




 258 222 300 258 246 216 
Custo anual unitário 
para 24 horas de 
aquecimento (€/m2) 
 38,9 33,3 45 38,7 36,7 32,4 
Consumo de 




 107,5 92,5 125 107,5 102,5 90 
Custo anual unitário 
para 10 horas de 
aquecimento (€/m2) 
 16,13 13,88 18,75 16,13 15,38 13,5 
 
3.3. NÍVEIS DE QUALIDADE – VALORES REGULAMENTARES DE REFERÊNCIA 
O RCCTE [4] impõe que o coeficiente de transmissão térmica da envolvente exterior opaca de um 
edifício novo não exceda o coeficiente de transmissão térmica máximo, cujos valores poderão ser 
observados no Quadro 3.6, em função da zona climática e do tipo de elemento construtivo. Quando 
são efetuadas medidas de melhoria em edifícios existentes o RCCTE não impõe esta obrigatoriedade, 
no entanto, é recomendado que tal aconteça para que seja garantida uma maior eficiência energética. 
 
 




Quadro 3.6 Coeficientes de Transmissão Térmica superficiais máximos para elementos opacos em zona corrente 
[4] 
Zona corrente Umax [W/(m2.ºC)] I1 I2 I3 
Paredes Exteriores 1,80 1,60 1,45 
Coberturas 1,25 1,00 0,90 
 
O RCCTE define também um conjunto de valores para o coeficiente de transmissão térmica dos 
elementos da envolvente dos edifícios, que devem ser considerados de referência (Quadro 3.7). Tendo 
por base esses valores de referência é possível classificar, do ponto de vista térmico, uma determinada 
solução construtiva, através dos níveis de qualidade definidos por Freitas et al. [9]. No Quadro.3.8 
estão indicados os limites do coeficiente de transmissão térmica para os diferentes níveis de qualidade, 
para o concelho de Resende. 
 
Quadro 3.7 Coeficiente de Transmissão Térmica de referência para zonas correntes [4] 
Zona corrente Uref. [W/(m2.ºC)] I1 I2 I3 
Paredes Exteriores 0,70 0,60 0,50 
Coberturas 0,50 0,45 0,40 
Envidraçados 4,30 3,30 3,30 
 
Quadro 3.8 Níveis de Qualidade [9] e valores limite de U para o concelho de Resende 
Níveis de Qualidade Limites de U Limites de U – Concelho de Resende (I3) 
  Paredes Exteriores Coberturas Vãos envidraçados 
N0 U > Uref. > 0,50 > 0,40 > 3,30 
N1 U = Uref. 0,50 0,40 3,30 
N2 U = 0,75 x Uref. 0,375 0,30 2,475 
N3 U = 0,60 x Uref. 0,3 0,24 1,98 
N4 U = 0,50 x Uref. 0,25 0,20 1,65 
 




3.3.1. PONTES TÉRMICAS PLANAS 
Nas Pontes térmicas, o RCCTE também impõe limites para os valores do coeficiente de transmissão 
térmica. Segundo o regulamento nenhuma ponte térmica plana pode conter um U superior ao dobro do 
dos elementos adjacentes, sendo este calculado de forma unidimensional na direção normal à 
envolvente. Contudo, o valor do coeficiente de transmissão térmica não pode exceder o valor máximo 
admissível [4] (Quadro 3.6) (Figura 3.6). 
 
 
Figura.3.6 Representação esquemática acerca da recomendação para pontes térmicas plana [9] 
 
3.4. SOLUÇÕES DE REABILITAÇÃO ENERGÉTICA 
3.4.1. PAREDES EXTERIORES 
Uma medida simples e prática para fazer face às exigências de conforto térmico é o reforço de 
isolamento térmico na fachada dos edifícios. Esta medida possibilita a minimização das trocas de calor 
com o exterior, contribuindo não só para o conforto térmico e diminuição das necessidades de 
aquecimento e arrefecimento, mas também para a redução do risco de ocorrência de condensações e, 
consequentemente, diminuição de patologias nas paredes da fachada. 
O reforço do isolamento térmico pode ser efetuado de duas maneiras, que se caracterizam pela sua 
posição relativa [9]: 
 Aplicação do isolamento térmico pelo exterior da parede; 
 Aplicação do isolamento térmico pelo interior da parede. 
A utilização destas duas medidas podem ser materializadas recorrendo-se a diversas soluções 
construtiva [9], no entanto, no presente trabalho tipificam-se as medidas que se consideram mais 
adequadas ao caso em estudo:  




 Colocação de isolamento térmico pelo exterior com revestimento delgado contínuo sobre 
o isolamento, denominado ETICS (Figura 3.7 a); 
 Colocação do isolamento térmico pelo exterior com revestimento independente e espaço 
de ar ventilado (Figura 3.7 b); 
 Colocação de isolamento térmico pelo interior com revestimento leve (gesso cartonado, 
madeira, etc.) (Figura 3.7 c); 
 Colocação de isolamento térmico pelo interior associado a uma forra pesada (alvenaria de 
tijolo, por exemplo) (Figura 3.7 d). 
 
 
Figura 3.7 Soluções de Reabilitação energética para paredes exteriores [9] 
 
3.4.2. PONTES TÉRMICAS PLANAS 
Na reabilitação da generalidade de pontes térmicas planas podem-se utilizar as mesmas soluções que 
em paredes exteriores (Figura 3.7). No entanto, existe o caso específico da caixa de estore, onde existe 
a necessidade combinar uma das referidas soluções com a colocação de isolamento térmico no interior 
da caixa de estore. Esta solução não será aqui pormenorizadamente abordada porque, como já foi 




As coberturas têm como principal função a proteção do edifício, no entanto, têm vindo a sofrer 
alterações nos seus processos construtivos a fim de se melhorar o seu desempenho a nível de 
utilização, estético e económico. 




Do ponto de vista da utilização, uma cobertura deve conjugar diversos fatores: se por um lado é 
necessário uma impermeabilização, também se torna essencial que esta apresente um bom isolamento 
térmico e acústico. Por outro lado, não podemos esquecer a questão estética e económica pois uma 
cobertura tem de obedecer a diversos critérios arquitetónicos e é fundamental uma análise do custo da 
solução e da sua durabilidade. 
Um bom isolamento térmico conduz a uma melhor eficiência energética da cobertura e, 
consequentemente, do edifício. Assim, é fundamental a aplicação de isolamento térmico em toda a 
cobertura, de acordo com uma das seguintes soluções [9]:  
 Aplicação de isolamento térmico sobre a laje de esteira (teto) – desvão não ocupado 
(Figura 3.8 a); 
 Aplicação de isolamento térmico nas vertentes sobre a estrutura resistente – desvão 
ocupado (Figura 3.8 b); 




Figura 3.8 Soluções de reabilitação de coberturas [9] 
 
 
3.4.4. VÃOS ENVIDRAÇADOS 
Quando se realiza um estudo de comportamento térmico do edifício existem condicionantes 
fundamentais a ter em conta como é o caso do utilizador, clima e construção [20]. 




Quando se realiza um estudo do comportamento energético do edifício procura-se proporcionar o 
melhor conforto dentro de certas condicionantes, económica por exemplo, adequando sempre as 
soluções às necessidades que serve e ambiente onde se integra [20]. Neste âmbito reconhece-se com 
particular importância fatores como radiação, temperatura, humidade, velocidade e direção do vento 
[20]. Neste enquadramento os vãos envidraçados assumem um papel importantíssimo, principalmente 
pelas suas características face a gradientes de temperatura e à incidência de radiação [20], não 
esquecendo que estes se assumem como a principal fronteira entre os ambientes interior e exterior. 
Os vãos envidraçados, devido às características referidas, não podem ser estudados somente para uma 
estação visto que estes assumem um papel importante em ambas as estações, arrefecimento e 
aquecimento. 
3.4.4.1. Estação de aquecimento 
Durante a estação de aquecimento, a melhor maneira de aproveitar ao máximo os vãos envidraçados é 
promover os ganhos pela radiação e reduzir as perdas térmicas através deste elemento. 
Na reabilitação de vãos envidraçados as metodologias que permitem otimizar a eficiência energética 
deste elemento na estação de aquecimento assentam sobre a melhoria do vidro, duplicação da 
caixilharia existente ou substituição da caixilharia existente [9]: 
 Substituição do vidro simples por vidro duplo na caixilharia pré-existente que se conserva 
(Figura 3.9 a); 
 Colocação de uma segunda caixilharia interior (Figura 3.9 b); 
 Troca da caixilharia existente por uma nova caixilharia (Figura 3.9 c). 
 
 
Figura 3.9 Soluções de reabilitação de vãos envidraçados – estação de aquecimento [9] 
 
3.4.4.2. Estação de arrefecimento 
Contrariamente ao que acontece na estação de aquecimento, na estação de arrefecimento para otimizar 
energeticamente um vão envidraçados importa impedir os ganhos térmicos por radiação. A melhoria 
da eficiência energética dos vãos envidraçados passa pela colocação de proteções solares (interiores e 
exteriores) ou alteração das características solares dos vidros [9]: 




 Preservação da caixilharia existente trocando o vidro e colocando proteção solar no 
interior (Figura 3.10 a); 
 Preservação da caixilharia existente melhorando as propriedades solares do vidro (Figura 
3.10 b); 
 Colocação de uma segunda caixilharia interior associada a proteção solar exterior (Figura 
3.10 c); 
 Colocação de uma segunda caixilharia interior associada a proteção solar interior (Figura 
3.10 d); 
 Colocação de uma segunda caixilharia interior melhorando as propriedades solares dos 
vidros (Figura 3.10 e); 
 Substituição da caixilharia existente por uma nova caixilharia, colocando proteção solar 
exterior (Figura 3.10 f); 
 Substituição da caixilharia existente por uma nova caixilharia, colocando proteção solar 
interior (Figura 3.10 g); 
 Substituição da caixilharia existente por uma nova caixilharia, melhorando as 
propriedades solares dos vidros (Figura 3.10 h). 
 
Figura 3.10 Soluções de reabilitação - estação de arrefecimento [9] 
Na tipificação de soluções de reabilitação existem alguns casos em que a viabilidade da solução está 
dependente das condições pré-existentes no edifício. Como exemplo, a colocação de uma segunda 








3.5. ANÁLISE ECONÓMICA DAS SOLUÇÕES DE REABILITAÇÃO 
Quando se aborda a reabilitação energética de um edifício nunca se pode esquecer a parte económica. 
Assim é sempre necessário realizar um estudo económico das soluções para ponderar a escolha 
daquela que melhor conjuga o conforto dos utilizadores com a redução de custos de exploração e 
investimento. Quando se efetua uma reabilitação pretende-se que a solução adotada se verifique 
tecnicamente adequada, economicamente viável e conduza a melhorias no conforto e bem-estar dos 
ocupantes, diminuindo os gastos energéticos e consequentemente reduzindo os custos de exploração 
[9]. 
Do ponto de vista económico, na reabilitação importa abordar duas variáveis fundamentais: custo 
global e período de retorno [9]. Quando se analisa estas variáveis e estas não estão dentro das 
espectativas do dono de obra então a reabilitação pode não ser viável e torna-se necessário encontrar 
uma nova solução. No corrente estudo recorreu-se ao software informático de acesso livre Optiterm-
LFC, desenvolvido pelo Laboratório de Física das Construções da Faculdade de Engenharia da 
Universidade do Porto, que implicitamente aborda as variáveis atrás evidenciadas [23].  
3.5.1. CUSTOS GLOBAIS 
O custo global entende-se como a soma entre o custo inicial, também designado como custo de 
investimento, o custo de exploração e o custo de manutenção das soluções. No entanto, de acordo com 
Freitas et al [9], a consideração dos custos de manutenção introduzem grande complexidade ao 
processo de análise, sendo possível uma abordagem simplificada que considera apenas as duas 
primeiras parcelas: 
 
Cglobal = Cinicial + Cexploração        
€ m2⁄ . ano (6) 
 
3.5.1.1. Custo inicial 
O custo inicial equivale ao custo da solução de reabilitação adotada, sendo que este custo está 
condicionado pelo material e solução adotados, qualquer que seja o elemento reabilitado [9]. Os custos 
unitários das soluções construtivas são obtidos por empresas de construção e dizem respeito a valores 
atuais de mercado [9]. 
 
3.5.1.2. Custo de exploração 
A análise dos custos de exploração é feita mediante três fatores importantes: as necessidades de 
aquecimento, o rendimento dos equipamentos e o custo da energia [9]. O aumento da eficiência 
energética do edifício conduz sempre a uma diminuição no custo de exploração, independentemente 
do tipo de equipamento de climatização instalado. O valor deste custo no ano n terá de ser remetido ao 







7      € m2⁄ . ano (7) 
Sendo que: 
 Cexp,n representa o custo de exploração no ano n; 
 Q representa o consumo de energia (equação 1) [kWh/m2.ano]; 
 Ce,n representa o custo de energia no ano n [€/kWh]; 




 η representa a eficiência nominal do sistema; 
 α representa a taxa de juro. 
 
Ce, n
  Ce, j
1 1 α;     € kWh⁄  (8) 
Sendo que: 
 Ce,n representa o custo de energia no ano n; 
 Ce,j representa o custo inicial da energia; 
 α; representa a taxa de crescimento anual do preço de energia. 
 
3.5.2. PERÍODO DE RETORNO 
A realização de obras de reabilitação energética num edifício traduz-se, na fase de utilização, em 
gastos menores por parte dos consumidores. Contudo, o benefício efetivo só se verifica quando o custo 
do investimento inicial é ultrapassado pelo custo do consumo acumulado do equipamento sem 
qualquer medida de melhoria aplicada. O período de retorno encontra-se no ponto de intersecção 
dessas duas retas (Figura 3.11) [9]. 
 
Figura 3.11 Método de determinação do período de retorno 
 
3.6. OPTITERM - LFC 
O programa Optiterm – LFC é um software desenvolvido pelo laboratório de Física das Construções 
da Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, que tem como base o Microsoft Excel [22]. 
Este software permite realizar uma avaliação técnico-económica das soluções de melhoria na 
envolvente do edifício, possibilitando calcular o período de retorno do investimento, a poupança anual 
de energia e o balanço económico efetivo ao fim de 15 anos. No entanto este software apresenta a 
limitação de só ser possível analisar o período de aquecimento (Inverno) [22].  
O interface é de simples interpretação e pode ser acedido livremente em http://www.optiterm-lfc.com/. 
As simulações são efetuadas online, através de uma folha de cálculo onde são introduzidos os dados 
específicos de simulação. Para executar uma simulação é necessário o preenchimento de todos os 
parâmetros pedidos nas células a cinzento, sendo que as variáveis relativas à zona climática ficam 
automaticamente definidas quando se escolhe o concelho onde se situa o edifício em estudo [22]. 
Nas células a cinzento será necessário a colocação dos seguintes dados [22]: 




 Altitude [m] – altitude a que se encontra o edifício; 
 Distância à costa [Km] – seleção do parâmetro referente à distância entre o edifício em 
estudo e o ponto mais próximo da faixa costeira; 
 Concelho – escolha do concelho onde está situado o edifício em análise; 
 Tipo de elemento – seleção do elemento construtivo a avaliar; 
 Área do elemento [m2] – Área do elemento a analisar; 
 Anos – escolha do período de anos para os quais o programa apresentará os resultados; 
 Taxa de capitalização (α) [%] – taxa de juro para converter o capital ao ano 0; 
 Horas de aquecimento – Seleção do número de horas diárias em que o edifício necessita 
de aquecimento através do sistema de aquecimento; 
 Variação da energia (α’) [%] – Taxa que reproduz o aumento do custo da energia ao 
longo dos anos; 
 Custo atual da energia [€/kWh] – custo atual da energia para o sistema de aquecimento, 
sendo que neste parâmetro deve ser considerado o custo unitário da energia e ainda o 
rendimento do sistema de aquecimento; 
 Custo do investimento [€/m2] – Custo da intervenção a realizar no elemento construtivo a 
avaliar; 
 Coeficiente de transmissão inicial (Ui); 
 Coeficiente de transmissão final (Uf). 
 
 
Figura 3.12 Optiterm – LFC [23] 
 
Depois de introduzir todos os dados mencionados pode então selecionar-se a opção executar 
simulação para que o programa proceda aos cálculos e apresente os respetivos resultados [22]. Como 
output o programa fornece um gráfico com a análise técnico-económica (solução inicial e Solução 
final) e um quadro resumo com a avaliação energética e económica da medida de melhoria [22].  
No gráfico de análise técnico-económica, no eixo das ordenadas, apresenta-se o custo global 
acumulado em euros atualizado ao ano 0, sendo que este custo comtempla o custo de intervenção e o 
custo de exploração. Por outro lado, no eixo das abcissas, representa-se o ano civil. Através da 




sobreposição das duas retas, uma referente aos custos acumulados globais das soluções iniciais e a 
outra alusiva aos mesmos custos mas da solução de reabilitação, é possível obter o período de retorno 
que corresponde à interseção das duas retas [22] (figura 3.11). 
No quadro resumo apresenta-se uma avaliação resumo da solução melhorada, sendo que nesse quadro 
mostram-se os seguintes dados [22] (figura 3.13): 
 Valor do coeficiente de transmissão térmica (U) da solução final; 
 Nível de qualidade da solução final; 
 A poupança anual registada com essa solução; 
 O investimento necessário para aplicação da melhoria; 
 Período de retorno; 
 Balanço económico ao fim de 5, 10 e 15 anos. 
 
 
Figura 3.13 Quadro resumo da simulação no Optiterm-LFC [23] 
De entre os resultados apresentados, o programa possibilita que o utilizador coloque uma breve 
descrição da melhoria proposta, que é acompanhada por uma medição qualitativa da redução anual da 
fatura energética, do custo de investimento, do período de retorno, de acordo com os símbolos do 
certificado energético [22]. Uma vez concluída a simulação pode proceder-se à impressão dos 






















































DESCRIÇÃO DOS CASOS DE ESTUDO  
 
 
4.1. LOCALIZAÇÃO DO EDIFÍCIO 
O edifício em estudo, Centro Escolar de Resende, situa-se na freguesia de Resende, no concelho de 
Resende (Figura 4.1). O concelho de Resende situa-se na margem sul do rio Douro entre os concelhos 
de Cinfães e Lamego, pertence ao distrito de Viseu e está inserido quase na sua totalidade na vertente 
setentrional da Serra de Montemuro. 
 
 
Figura 4.1 Concelho de Resende 
O Concelho de Resende apresenta-se como um concelho com um declive bastante acentuado pelo que 
a sua altitude aumenta de Norte para Sul, sendo a altitude mínima junto do rio Douro com 
aproximadamente 50 m e uma altitude máxima, no monte Ladário, com cerca de 1216 m. Para o 
presente estudo, e visto que a freguesia de Resende, onde se situa o Centro Escolar de Resende, se 
encontra relativamente próxima do rio Douro vai considerar-se que este se encontra a uma altitude de 
150 m. 
Em termos climáticos, apesar da elevada precipitação, pode dizer-se que este concelho apresenta um 
clima parecido com o do interior baixo do Vale do Douro, no qual se verificam verões quentes e secos 




e Invernos moderados. Olhando pela perspetiva do RCCTE, estamos perante um concelho pertencente 
à zona climática de Inverno I3, apresentando as características climáticas presentes no Quadro.4.1. 
  





















Resende I3 2500 6,7 V3 34 14 
 
4.2. DESCRIÇÃO GERAL DO EDIFÍCIO – CENTRO ESCOLAR DE RESENDE  
O Centro escolar de Resende abriu as portas em Setembro de 2010, no entanto, o seu projeto data de 
janeiro de 2003. No presente ano letivo frequentam a escola 426 alunos, do pré-escolar e do ensino 
básico. 
Situado na Rua da Portela, próximo de outro complexo escolar, o centro escolar desenvolve-se em 
dois corpos paralelos: o primeiro corpo contempla o ensino pré-escolar com sete salas que interagem 
diretamente com o recreio exterior, sala de professores, instalações sanitárias e sala de repouso. Ainda 
no primeiro corpo, existe uma zona que engloba espaços comuns aos dois níveis como é o caso do 
átrio principal, refeitório e áreas complementares, cozinha, despensa, arrecadação depósito do lixo, 
vestiários, auditório, espaços para material didático e audiovisual e ainda a secretaria (Figuras 4.2 a 
4.4). 
O segundo corpo agrupa o ensino básico e distribui-se por dois pisos: o piso superior engloba as salas 
de aula, sala de professores e instalações sanitárias, enquanto o piso inferior possui 
biblioteca/mediateca, sala multiusos, arquivo, sala polivalente, recreio coberto e arrecadações (Figuras 
4.2 e 4.2). 
A parte exterior, que funciona na sua maioria como zona de recreio, compreende áreas pavimentadas, 
zona arborizada, área reservada à criação de pomar/horta, campo de jogos e um parque infantil para 
apoio ao pré-escolar (Figura 4.4). 











Figura 4.3 Corte e alçado do edifício em estudo 










Figura 4. 5 Espaços Exteriores 
 
4.3. CONSTITUIÇÃO DOS ELEMENTOS CONSTRUTIVOS 
4.3.1. PAREDES EXTERIORES 
As paredes exteriores são constituídas por dois panos de alvenaria de tijolo furado (15cm + 11cm), 
caixa-de-ar e isolamento térmico. O isolamento térmico é aplicado no exterior do pano interior e é 
composto por uma camada de poliuretano projetado numa espessura nunca inferior a 3cm de forma 
contínua. Relativamente aos revestimentos, o edifício apresenta dois tipos de revestimentos: a 
placagem de granito amaciado e o reboco pintado. Os rebocos pintados apresentam espessuras 
superiores a 0,02 m e o cimento empregue é o cimento hidrófugo especial, tipo Hydrol, “Portland” de 
presa lenta. A placagem de pedra é realizada em granito S. Martinho com acabamentos bujardados. Na 
fase anterior à aplicação das placas de granito, a parede foi revestida com argamassa hidrófuga com 
aditivos plastificantes da gama EVERFAST Hydrol (Figura 4.5 e 4.6). 
 










Figura 4.7 Solução construtiva da parede exterior com revestimento em placagem de pedra 
 
 
Nos Quadros 3.7 e 3.8 apresentam-se os coeficientes de transmissão térmica de cada uma das soluções 
construtivas apresentadas, sendo que os valores da condutividade térmica e resistência superficial dos 
materiais foram obtidos através da consulta do ITE 50 [24]. Apresenta-se também o respetivo nível de 








Quadro 4.2 Resultado para a parede exterior com revestimento de reboco 















Rse Quadro I.3   0,04 
Reboco exterior 
(argamassa e reboco 
tradicionais) 
Quadro I.2 
(cont.) 1,3 0,02 0,0154 
Isolamento térmico - 
Camada de Poliuretano 
projetado 
Quadro I.1 0,042 0,04 0,952 
Reboco interior 
(argamassa e reboco 
tradicionais) 
Quadro I.2 
(cont.) 1,3 0,02 0,0154 
Alvenaria de tijolo 11+15 Quadro I.6   0,84 
Caixa-de-ar Quadro I.4  0,04 0 
 
 
Quadro 4.3 Resultados para a parede exterior com revestimento a placagem de pedra 









Rsi Quadro I.3   0,13 
0,50 N1 
Rse Quadro I.3   0,04 
Granito Amarelo de S. 
Martinho (ρ=2662 kG/m3) Quadro I.2 2,80 0,02 0,008 
Isolamento térmico - Camada 
de Poliuretano projetado Quadro I.1 0,042 0,04 0,952 
Impermeabilização Quadro l.2 (cont.) 1,3 0.01 0.008 
Reboco interior (argamassa e 
reboco tradicionais) 
Quadro I.2 
(cont.) 1,3 0,02 0,0154 
Alvenaria de tijolo 11+15 Quadro I.6   0,84 




No que respeita a coberturas, o edifício possui dois tipos de coberturas: coberturas planas e coberturas 
inclinadas com desvão não ocupado. A cobertura plana é constituída por laje maciça em betão armado, 
uma camada de betonilha, à base de argamassa de cimento, para regularização e definição das 
pendentes para escoamento das águas pluviais. Sobre a camada de impermeabilização, foram aplicadas 
placas de polistireno extrudido, ROOFMATE SL, com 0,04 m de espessura, que constituem a camada 
de isolamento térmico da cobertura. Sobre o isolamento térmico, existe uma manta geotêxtil e acima 
desta, uma camada de 0,05 m de areia rolada ou godo de grânulo médio (30/40) (Figura 4.8). 




As coberturas inclinadas são em chapa metálica perfilada, lacada, da marca Kappa 3 ou semelhante, 
com isolamento térmico de 0,04 m de espessura, constituído por espuma rígida de poliuretano de 40 
kg/m3. Esta solução nas peças desenhadas é designada por painel isolante de aço tipo “sandwish”. A 
fixação é feita através de madres em ferro de perfil em “U” com chapas metalizadas de zinco com 
60×30, chumbados aos apoios de betão ou alvenaria de tijolo (Figura 4.9). 
No que respeita aos revestimentos interiores da cobertura (tetos), são utilizados tetos falsos, 
rebaixados, com placas de gesso cartonado tipo “pladur”, em plano contínuo, sem juntas e suportadas 










Figura 4.9 Solução construtiva de coberturas inclinadas 
 
 
Os Coeficientes de transmissão térmica (U) para as soluções de coberturas utilizadas no edifício em 
estudo, apresentam-se nos Quadros 4.4 e 4.5. Deve referir-se que na cobertura inclinada foi 
considerado um desvão ventilado. 




Quadro 4. 4 Resultados do U para a cobertura plana  









Rsi Quadro I.3   0,10 
0,59 N0 
Rse Quadro I.3   0,04 
Areia granular ou godo – 
Inertes, solos e terra 
Quadro I.2 
(cont.) 2,0 0,05 0,025 
Isolamento térmico – Placas 
de polistireno extrudido Quadro I.1 0,037 0,04 1,081 
Camada de regularização Quadro I.2 (cont.) 1,65 0,05 0,03 
Laje de betão – Betão 
armado de inertes correntes 
Quadro I.2 
(cont.) 2,0 0,30 0,15 
Espaço de ar Quadro I.4  0,17 0,16 
Placas de gesso cartonado Quadro I.2 (cont.) 0,25 0,03 0,12 
* Não foram consideradas a camada de impermeabilização e o geotêxtil por terem uma contribuição pouco significativa para a 














Rsi Quadro I.3   0,10 
1,75 N0 
Rse Quadro I.3   0,04 
Laje de betão – Betão 
armado de inertes correntes 
Quadro I.2 
(cont.) 2,0 0,30 0,15 
Espaço de ar Quadro I.4  0,17 0,16 
Placas de gesso cartonado Quadro I.2 (cont.) 0,25 0,03 0,12 
 
Na Figura 4.9 está representado, esquematicamente, como se distribuem as diferentes coberturas do 
edifício, correspondendo 2219,28 m2 a cobertura inclinada e 66,83 m2 a cobertura plana. 
 
 





Figura 4.10 Distribuição das diferentes coberturas no edifício 
 
4.3.3. VÃOS ENVIDRAÇADOS 
Os vãos envidraçados da envolvente do edifício em estudo são executados em alumínio adonizado 
acetinado, cujos perfis são do tipo “Sistema Euro 2000” munidos de vidro duplo 6-10-4, sendo que, 
tanto em portas como em janelas se aplicam folhas de abrir, folhas fixas e folhas basculantes. 
Para definir o valor de U – Coeficiente de transmissão térmica, podem utilizar-se dois processos 
diferentes, que conduzem a dois valores distintos. Com recurso ao ITE 50 [24], através do Quadro 
III.2 – Coeficientes de transmissão térmica de vãos envidraçados verticais caixilharias metálicas, 
obtêm-se valores de coeficiente de transmissão térmica entre 3,5 e 4,0 W/m2.̊C, dependendo do tipo de 
folha que se está a tratar. 
Por outro lado, o fabricante dos perfis do tipo “Sistemas Euro 2000” refere que o valor do coeficiente 








  (9) 
 





 Af representa a área do caixilho de alumínio em m2; 
 Uf representa a transmissão térmica do caixilho de alumínio em W/m2. ̊C; 
 Ag representa a área visível do vidro em m2; 
 Ug representa a transmissão térmica do vidro em W/m2.̊C; 
 Ig representa o perímetro do vidro em m; 
 Ψ representa a transmissão térmica linear do bordo do vidro em W/m2. ̊C. 
Assim sendo, o valor indicado pelo fabricante para este tipo de perfis é de 2,58 W/m2. ̊C. Como este 
valor é indicado precisamente para este tipo de perfis, irá ser este o valor considerado para o 
coeficiente de transmissão térmica dos vãos envidraçados neste edifício. O nível de qualidade para 
esta solução é N1. 
 
4.4. SOLUÇÕES DE MELHORIA DO DESEMPENHO ENERGÉTICO  
4.4.1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Para uma otimização energética do edifício é necessário reduzir as necessidades de aquecimento, 
podendo esse objetivo ser atingido atuando ao nível do isolamento térmico. 
Com o aumento do isolamento térmico nos edifícios, a passagem de calor por condução, do interior 
para o exterior (estação de aquecimento) e vice-versa fica dificultada, diminuindo-se as perdas de calor 
e, consequentemente, os consumos energéticos.  
No presente estudo, a estratégia utilizada para a otimização energética assentará num aumento do nível 
de isolamento térmico nas paredes exteriores e na cobertura. 
O passo seguinte, na estratégia de reabilitação, passa por saber qual será a espessura de isolamento 
térmico a implementar e qual o nível que qualidade que se poderá atingir. Para tal são calculadas as 
espessuras mínimas necessária para atingir cada nível de qualidade, bem como o custo de investimento 
correspondente. Numa fase posterior, são analisadas economicamente as soluções estudadas e avaliada 
qual a espessura e nível de qualidade mais indicado nesta reabilitação. 
No que respeita a vãos envidraçados, a reabilitação energética assenta numa avaliação técnico-
económica das diferentes soluções de melhoria a implementar para se obter um determinado nível de 
qualidade. 
 
4.4.2. PAREDES EXTERIORES 
O reforço do isolamento térmico nas paredes exteriores poderá ser conseguido através de vários tipos 
de soluções, no entanto, estes dependem muito das condicionantes existentes. Estas características 
devem ser consideradas para cada caso de tal maneira que os níveis de redução de consumos 
energéticos estejam enquadrados da melhor forma com as diversas características construtivas e 
arquitetónicas. 
No caso em estudo optou-se por se avaliar dois tipos de soluções: 
 Colocação de isolamento térmico pelo interior da parede; 
 Colocação de isolamento térmico pelo exterior da parede. 
 
 




4.4.2.1. Colocação de Isolamento pelo interior 
A reabilitação térmica das fachadas através da colocação de isolamento térmico pelo interior tem 
como condicionante a redução do espaço útil interior, pelo que a sua implementação deverá ser 
ponderada. 
No corrente estudo considerou-se a aplicação de placas de gesso cartonado associadas a uma camada 
de isolamento térmico (lã de rocha), em toda a altura da parede a reabilitar. Os painéis seriam fixados 
diretamente contra o paramento interior por colagem (Figuras 4.11 e 4.12).  
 
 
Figura 4.11 Pormenor de reabilitação da fachada com revestimento exterior com placagem de pedra, com reforço 
do isolamento térmico pelo interior 
 
 
Figura 4.12 Pormenor de reabilitação da fachada com revestimento exterior em reboco, com reforço do 
isolamento térmico pelo interior 




Na etapa seguinte, foram realizados os cálculos para saber qual a espessura mínima de isolamento 
térmico, a fim de se atingir cada nível acima do qual a solução atual se encontra. No Quadro 4.5 
apresentam-se os resultados obtidos. 
 
Quadro 4. 5 Espessuras mínimas de isolamento térmico a colocar na parede para atingir os níveis de qualidade 
na reabilitação com isolamento térmico pelo interior 

















N2 0,375 0,03 
N3 0,3 0,06 
N4 0,25 0,09 
 
4.4.2.2. Colocação de isolamento térmico pelo exterior da parede 
Este tipo de solução possui algumas vantagens em relação à solução anteriormente descrita, entre elas: 
 A obra de reabilitação realiza-se com um incómodo muito reduzido para os utilizadores 
do edifício; 
 A colocação de isolamento térmico adicional não reduz a área útil da construção; 
 O tosco das paredes ganha nova proteção face as solicitações dos agentes atmosféricos; 
No que respeita ao aspeto exterior do edifício, como foi descrito anteriormente, existem dois tipos de 
revestimento exterior, rebocado e com placagem de granito que se pretendem manter após a 
reabilitação. Na parte da fachada que possui revestimento em reboco optou-se por utilizar na 
reabilitação um sistema composto do tipo ETICS. Este sistema é composto por placas de poliestireno 
expandido (EPS) revestidas por um reboco delgado armado (Figura 4.13). 
 
 





Figura 4.13 Pormenor de reabilitação da fachada com revestimento exterior em reboco, com reforço do 
isolamento térmico pelo exterior com sistema do tipo ETICS 
 
Na parede exterior onde existe revestimento em placas de granito, a fim de se conservar o aspeto 
original, optou-se pela reabilitação através de uma fachada ventilada. Esta solução consiste na 
aplicação de um isolamento térmico (XPS – poliestireno expandido extrudido) pelo exterior da parede 
e, através de uma estrutura secundária, aplicação das placas de granito. O isolamento térmico coloca- 
se entre a parede e o revestimento, devidamente protegido da ação da chuva, existindo um espaço de 
ar ventilado entre o isolamento térmico e o revestimento (Figura 4.14). 
 
 
Figura 4.14 Pormenor de reabilitação da fachada com revestimento exterior com placagem de pedra, com reforço 
do isolamento térmico pelo exterior com fachada ventilada 
 




Posteriormente, calcularam-se as espessuras mínimas necessárias para se atingir os níveis de qualidade 
acima do observado atualmente na parede exterior (Quadro 4.6). Por uma questão de simplicidade, no 
cálculo do U da fachada reabilitada considera-se apenas o efeito do isolamento térmico adicional. Com 
efeito, na fachada ventilada a ação da placagem de granito é anulada pelo espaço de ar e no ETICS a 
espessura de reboco é tao reduzida que o seu efeito do ponto de vista térmico não é significativo. 
 
Quadro 4.6 Espessuras mínimas de isolamento térmico a colocar na parede para atingir os níveis de qualidade 
na reabilitação com isolamento térmico pelo exterior 

















N2 0,375 0,03 
N3 0,3 0,05 
N4 0,25 0,08 
 
4.4.3. COBERTURAS 
A cobertura de um edifício é a parte da construção onde se verificam as maiores flutuações térmicas. 
Por isso, assume-se como o elemento da envolvente que condiciona significativamente o desempenho 
energético do edifício. Assim, considera-se a reabilitação da cobertura prioritária, tendo em conta os 
benefícios energéticos que esta proporciona em relação à diminuição das necessidades energéticas e 
ainda por se tratar de uma medida de reabilitação menos dispendiosa. 
No presente estudo é necessário intervir em dois tipos de coberturas: cobertura inclinada e cobertura 
horizontal. 
4.4.3.1. Cobertura inclinada 
No edifício em estudo, como foi descrito anteriormente, existe uma zona com cobertura inclinada, no 
qual se utiliza o isolamento térmico na vertente. Na reabilitação da cobertura inclinada, optou-se pela 
colocação de isolamento térmico (lã de rocha) sobre a laje horizontal, tornando o desvão ventilado. 
Esta solução é a mais económica e de mais fácil execução (Figura 4.15). 
 
 





Figura 4.15 Pormenor da reabilitação de coberturas inclinadas com aplicação de isolamento térmico sobre a laje 
estrutural 
 
A seguir realizaram-se os cálculos para se encontrar a espessura mínima necessária para serem 
atingidos os níveis de qualidade superiores ao da solução atual da cobertura, apresentando-se os 
resultados no Quadro 4.7. 
 
Quadro 4.7 Espessuras mínimas de isolamento térmico a colocar para atingir os níveis de qualidade superiores 
na reabilitação da cobertura inclinada 

















N1 0,40 0,08 
N2 0,3 0,11 
N3 0,24 0,14 









4.4.3.2. Cobertura horizontal 
Na reabilitação do edifício em estudo optou-se por reforçar o isolamento térmico superiormente, 
passando esta intervenção pela remoção da camada de areia granular ou godo, colocação do reforço de 




Figura 4.16 Pormenor da reabilitação de coberturas plana com aplicação de isolamento térmico superiormente 
 
No Quadro 4.8 apresentam-se os valores das espessuras mínimas necessárias para serem atingidos os 
níveis de qualidade acima do qual a cobertura atual se encontra.    
 
Quadro 4. 8 Espessuras mínimas de isolamento térmico a colocar para atingir os níveis de qualidade na 
reabilitação da cobertura plana 

















N1 0,40 0,03 
N2 0,3 0,07 
N3 0,24 0,10 
N4 0,2 0,13 
 




4.4.4. VÃOS ENVIDRAÇADOS 
Os vãos envidraçados influenciam significativamente o balanço energético dos edifícios, pois através 
destes ocorre uma elevada percentagem das perdas térmicas. Janelas e portas com vidro simples, ou 
até duplo, sem corte térmico podem conduzir a descidas na temperatura interior dos edifícios durante a 
estação fria, podendo provocar algum desconforto dos seus utilizadores. 
No edifício a reabilitar, os vãos envidraçados possuem um coeficiente de transmissão térmica de 2,58 
W/m2. ̊ C, pertencendo assim a um nível de qualidade N1. Para se conseguir atingir níveis de qualidade 
superiores optou-se pela substituição integral dos vãos envidraçados por outros com melhores 
características térmicas. Não foi considerada a substituição dos vidros ou das caixilharias, porque a sua 
implementação pode ser de difícil execução, pois a compatibilização da nova solução com os 
elementos construtivos existentes nem sempre é fácil de executar. 
Para ser atingido o nível de qualidade N2 (U = 2,48 W/m2. ̊ C), deverão ser colocados sistemas com 
câmara europeia, com corte térmico obtido pela introdução de varetas isolantes de poliamida com 
14,6mm, reforçadas com 25% de fibra de vidro e vedação central em EPDM e vidro duplo com 
coeficiente de transmissão térmica de 1,2 W/m2. ̊ C 
Para o nível de qualidade N3 (U = 1,98 W/m2. ̊ C) devem introduzir-se sistemas com câmara europeia, 
corte térmico conseguido pela colocação de varetas isolantes de poliamida de 24 mm, reforçados com 
25% de fibra de vidro e vedação central em EPDM e vidro duplo com coeficiente de transmissão 
térmica de 1,1 W/m2. ̊ C.  
Para ser atingido o nível de qualidade N4 (U = 1,65 W/m2. ̊ C), deverão ser introduzidos sistemas com 
câmara europeia, com corte térmico obtido pela introdução de varetas isolantes poliamida tipo Ómega 
com 39mm, reforçadas com 25% de fibra de vidro e vedação central em EPDM e vidro duplo com 
coeficiente de transmissão térmica de 0,6 W/m2. ̊ C.  
 
4.5. SÍNTESE CRÍTICA 
O presente estudo de caso aborda um centro escolar na freguesia e concelho de Resende, situado no 
centro norte de Portugal, a sul do rio Douro, inserindo-se na zona climática de Inverno I3. 
O edifício do centro escolar de Resende contempla dois corpos, um com um piso e o outro com dois 
pisos. As paredes exteriores são constituídas por dois panos de alvenaria, caixa-de-ar, isolamento 
térmico colocado no exterior do pano de alvenaria interior e os revestimentos interior e exterior. No 
que respeita ao revestimento interior, este é conseguido com reboco estanhado com pintura. Nos 
revestimentos exteriores são utilizadas duas soluções: placagem de pedra de granito e reboco areado 
com pintura. Todas as soluções construtivas das paredes exteriores apresentam um coeficiente de 
transmissão térmica de 0,50 W/m2. ̊C, correspondendo ao nível de qualidade N1. 
A cobertura do edifício é de dois tipos: cobertura plana e cobertura inclinada. A cobertura plana 
contempla a laje estrutural, camada de regularização, isolamento térmico e camada de areia granular 
ou godo. A cobertura inclinada é executada com painéis tipo “Sandwich” assentes em muretes. As 
duas coberturas encontram-se no nível de qualidade N0, visto que a cobertura plana apresenta um 
coeficiente de transmissão térmica de 0,59 W/m2. ̊C e a cobertura inclinada 0,53 W/m2. ̊C. 
Os vãos envidraçados possuem vidros duplos sem corte térmico com um coeficiente de transmissão 
térmica de 2,58 W/m2. ̊C, pertencendo ao nível de qualidade N1. 




Para a reabilitação energética dos elementos optou-se por reduzir o coeficiente de transmissão térmica 
dos elementos que constituem a envolvente exterior. Para tal, optou-se pelo reforço do isolamento 
térmico dos elementos opacos e pela substituição dos vãos envidraçados por outros com melhores 
características térmicas. 
Nas paredes exteriores consideram-se duas opções para reforçar o isolamento térmico: colocação de 
isolamento térmico pelo interior e colocação de isolamento térmico pelo exterior. 
Nas coberturas optou-se por colocar o reforço do isolamento térmico pela parte superior da cobertura, 
sendo que, na cobertura inclinada tornou-se o desvão ventilado e coloca-se o isolamento térmico 
horizontalmente sobre a laje estrutural. 
As espessuras de isolamento a colocar são as mínimas necessárias para se atingir os níveis de 
qualidade superiores ao que atualmente se verificam nas soluções construtivas dos elementos opacos. 
Para os vãos envidraçados, consideram-se as características mínimas a colocar para se atingir os níveis 



























5.1. NOTA INTRODUTÓRIA 
Numa reabilitação cada vez mais é necessário conjugar a redução dos custos energéticos e de 
investimento. Assim sendo, o objetivo maior de uma boa reabilitação é conseguir-se que as medidas 
adotadas sejam tecnicamente adequadas, economicamente viáveis e exequíveis, produzindo melhorias 
a nível do bem-estar e qualidade do ar interior ao mesmo tempo que diminui os custos associados aos 
gastos energéticos. 
Depois de apresentadas todas as propostas de reabilitação, foi a realizada uma avaliação económica. 
Para tal recorreu-se ao software informático Optiterm-LFC [22], que permite obter uma comparação 
entre a solução existente e a nova solução e fazer uma estimativa da redução anual da fatura, custos de 
investimento e período de retorno do investimento. 
Como avaliação inicial realizaram-se simulações admitindo 24 horas de aquecimento no edifício. No 
entanto, o edifício tem apenas um período de utilização de 10 horas, pelo que se considerou 
posteriormente um aquecimento contínuo de 10 horas, correspondente a uma relação linear entre os 
Graus-Dias característicos de Resende para 24 horas de aquecimento e para 10 horas de aquecimento. 
Também se determinam os Graus-Dias efetivos para apenas 10 horas de aquecimento, correspondentes 
ao funcionamento da escola.  
5.1.1. CÁLCULO DOS GRAUS-DIAS EFETIVOS PARA 10 HORAS DE AQUECIMENTO 
Para se efetuar o cálculo dos Graus-Dias efetivos para 10 horas de aquecimento durante o 
funcionamento da escola, relativos ao concelho de Resende, foi necessário obter os dados climáticos 
da localidade. Esses valores foram obtidos a partir da base de dados do Solterm [27], conseguindo-se 
assim reunir dados gerados para a localização pretendida. 
A Figura 5.1 mostra como são calculados os Graus-Dias, isto é, correspondem ao somatório das 
diferenças entre a temperatura de referência (20 ̊C) e a temperatura exterior que se situa abaixo 
temperatura de referência. 
Por ser um edifício de serviços há ganhos internos consideráveis que irão originar um aumento da 
temperatura interior. Poderia, por isso, considerar-se uma temperatura de referência inferior. No 
entanto, optou-se por se utilizar os 20 ºC de acordo com o RCCTE. 
 
 





Figura 5.1 Variação das temperaturas exteriores e temperatura de referência (Resende) 
 
No entanto, no presente estudo, o horário de funcionamento do centro escolar está compreendido entre 
as 8:30 horas e as 18:30 horas. Então, pode limitar-se o somatório dessas diferenças para esse período 
do dia, considerando somente as diferenças positivas entre a temperatura de referência e as 
temperaturas que se encontram abaixo, dentro do período de funcionamento, como mostra a zona 
sombreada mais escuro na Figura 5.2. 
 
 
Figura 5.2 Cálculo dos Graus-Dias efetivos para as 10 horas de aquecimento da escola 
 
Aplicando as restrições atrás enunciadas e delimitada a estação de aquecimento de acordo com o 








































5.2. SIMULAÇÕES  
Neste estudo, admite-se que o custo da energia é de 0,15€/kWh, considerando que o edifício escolar 
necessita de uma potência superior à da média das habitações residenciais (Figura 5.3). A taxa de 
crescimento anual do preço da energia foi estimada em 4%. No que respeita à taxa de juros, necessária 
para remeter o capital ao ano 0 (Zero), fixou-se em 3% [9].  
 
 
Figura 5.3 Preço da energia [28] 
Na Figura 5.4 podem observar-se os parâmetros comuns a todas as simulações, sendo que as células 




Figura 5.4 Considerações iniciais para as simulações no Optiterm-LFC 




No quadro 5.1 estão representados os custos referentes ás diferentes reabilitações para os vários 
níveis de qualidade. 
 
 
Quadro.5. 1 Orçamento para a reabilitação 
Elemento 
construtivo  Tipo de reabilitação 
Nível de 












































5.3. SIMULAÇÃO PARA 24 HORAS DE AQUECIMENTO  
Apresenta-se de seguida um exemplo de uma folha de cálculo (Figura 5.5), considerando um período 
de aquecimento de 24 horas. Neste caso a, simulação é referente à reabilitação de uma parede exterior 
com colocação de isolamento térmico pelo interior, com objetivo de se atingir o nível de qualidade N2. 
As restantes folhas de cálculo são apresentadas em anexo. 
 





Figura 5.5 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo interior, para atingir o nível de 




5.3.1. PAREDES EXTERIORES 
Nos Quadros 5.1 a 5.3 apresentam-se os resultados das simulações efetuadas para cada tipo de 
reabilitação, mostrando-se para cada nível de qualidade, o investimento necessário, a poupança anual 
resultante da reabilitação e o período de retorno do respetivo investimento. 




5.3.1.1. Aplicação de isolamento térmico pelo interior 
No Quadro 5.2 são apresentados os resultados para a reabilitação da parede exterior com a colocação 
do isolamento térmico pelo interior. 
 
Quadro 5.2 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo interior para 24 horas de aquecimento 








N2 26020 1463,55 17 
N3 27321 2341,8 12 
N4 29923 2927,25 11 
 
5.3.1.2. Aplicação de isolamento térmico pelo exterior 
A reabilitação com aplicação do isolamento térmico pelo exterior requer um cuidado especial pois as 
paredes são revestidas exteriormente por dois materiais diferentes. Por conseguinte, para simular a 
reabilitação da parede definiu-se um custo de investimento único para toda a parede exterior, tendo em 
consideração as áreas de cada tipo de revestimento e o respetivo custo.  
O edifício possui uma área de 1301 m2 de parede exterior, sendo que 885 m2 estão revestidos a reboco 
e a restante área com placagem de pedra colada ao suporte. Em termos percentuais, constata-se que 
68% da parede exterior possui um revestimento exterior em reboco e 32% contém placagem de pedra. 
Assim, para homogeneizar o custo de investimento, são contabilizados 32% do custo de investimento 
necessário para reabilitar a zona da parede com fachada ventilada e 68% do custo de investimento 
necessário para reabilitar a zona rebocada com ETICS. 
No Quadro 5.3 apresentam-se os resultados obtidos com as simulações referentes à reabilitação 









Quadro 5. 3 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo exterior para 24 horas de aquecimento (Fachada ventilada e ETICS) 
Paredes exteriores – Colocação de isolamento pelo exterior 










N2 67652 1463,55 40 
N3 70254 2341,8 28 
N4 74157 2927,25 24 
 
O custo de investimento na solução de reabilitação colocando isolamento térmico pelo exterior é 
fortemente influenciado pelo custo de investimento da fachada ventilada. Neste sentido, realizaram-se 
simulações em que se considerou que a fachada é toda revestida com sistema ETICS, o que altera 
significativamente o aspeto da fachada face ao que existe atualmente (Quadro 5.4). 
 
Quadro 5. 4 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo exterior para 24 horas de aquecimento (ETICS) 








N2 31224 1463,55 21 
N3 33826 2341,8 14 
N4 37729 2927,25 13 
 
5.3.1.3. Análise de resultados 
As simulações para 24 horas de aquecimento podem ser um bom ponto de partida para o estudo das 
soluções de reabilitação propostas, no entanto, o tempo de aquecimento é muito superior ao que 
realmente existe. 
Quando se observam os resultados obtidos conclui-se que a reabilitação com fachada ventilada e 
ETICS não é a melhor opção, já que a poupança anual não difere muito das restantes e, o custo de 
investimento é bastante superior, o que remete para períodos de retorno muito altos. Contudo, a 




reabilitação utilizando o sistema ETICS em toda a fachada é economicamente mais favorável já que os 
períodos de retorno diminuem consideravelmente face à solução anterior. 
Analisando comparativamente a colocação de sistema ETICS em toda a fachada e a aplicação do 
isolamento pelo interior, verifica-se que é favorável a segunda opção, pois com um investimento 
consideravelmente inferior conseguem-se poupanças anuais parecidas e consequentemente períodos de 
retorno mais baixos. Em relação ao nível de qualidade a adotar, o nível N3 pode dizer-se que será o 
mais aceitável, pois o período de retorno difere somente um ano do nível superior, sendo o custo de 
investimento consideravelmente inferior. 
 
5.3.2. COBERTURAS 
Os Quadros 5.5 e 5.6 apresentam os resultados das simulações realizadas para as coberturas, onde se 
indica o investimento necessário para a reabilitação, a poupança anual e o período de retorno do 
investimento.  
 











N1 79884 26960,85 4 
N2 84322 28957,95 3 
N3 93198 30156,15 4 
N4 99855 30995,05 4 
 
 











N1 1804 114,3 16 
N2 1938 174,45 11 
N3 2272 210,6 11 
N4 2473 234,6 11 




5.3.2.1. Análise de resultados 
Na reabilitação da cobertura inclinada pode observar-se que do nível N1 para N4 o período de retorno é 
de igual. Por outro lado, o custo de investimento é substancialmente maior para o nível N4. Assim, 
considera-se que o nível de qualidade N1 será uma boa solução de reabilitação. 
Na reabilitação da cobertura plana, a partir do nível de qualidade N2 o período de retorno não varia, 
pelo que poderá ser considerado uma boa solução.  
 
5.3.3. VÃOS ENVIDRAÇADOS 
No quadro.5.7 apresenta-se um resumo com os resultados para as simulações da reabilitação dos vãos 
envidraçados respeitantes a 24 horas de aquecimento, onde se indica o investimento necessário, a 
poupança anual e o período de retorno para cada nível de qualidade. 
 





Investimento [€] Poupança anual [€] 
Período de 
retorno [Anos] 
N2 85400 576,45 - 
N3 91500 3294 26 
N4 97600 5105,7 19 
 
 
5.3.3.1. Análise de resultados 
Quando se analisam os resultados relativos à reabilitação dos vãos envidraçados, conclui-se que é 
favorável reabilitar para o nível de qualidade N4 pois, apesar da diferença de investimento ser 
consideravelmente maior, a poupança anual também é maior, o que conduz a um período de retorno 
mais curto. No entanto, os elevados custos de investimento poderão justificar a não realização de 
qualquer intervenção. 
 
5.4. SIMULAÇÕES PARA 10 HORAS DE AQUECIMENTO 
Neste subcapítulo apresentam-se os resultados das simulações referentes a 10 horas de aquecimento, 
correspondentes à relação linear que o programa faz relativamente às 24 horas de aquecimento. Na 
Figura 5.6 apresenta-se como exemplo a simulação da reabilitação da cobertura plana para se atingir o 
nível de qualidade N4. Posteriormente, são apresentados os resultados para cada elemento construtivo 
e nível de qualidade. As restantes folhas de cálculo podem encontrar-se em anexo. 













5.4.1. PAREDES EXTERIORES 
Nos Quadros 5.8, 5.9 e 5.10 apresentam-se os resultados das simulações da reabilitação de paredes 
exteriores, considerando a aplicação do isolamento térmico pelo interior e pelo exterior, onde consta o 
custo de investimento, a poupança anual e o período de retorno do investimento para cada um dos 
níveis de qualidade. 
5.4.1.1. Aplicação de isolamento térmico pelo interior 
No Quadro 5.7 encontram-se os resultados das simulações respeitantes à reabilitação das paredes 
exteriores com aplicação do isolamento térmico pelo interior, para 10 horas de aquecimento 
correspondentes à relação linear relativa aos Graus-Dias para as 24 horas de aquecimento. 
 
Quadro 5.8 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo interior para 10 horas de aquecimento (fachada ventilada e ETICS) 










N2 26020 609,9 37 
N3 27321 975,75 26 
N4 29923 1219,8 23 
 
5.4.1.2. Aplicação de isolamento térmico pelo exterior 
Os Quadros 5.9 e 5.10 contêm os resultados referentes à reabilitação da fachada aplicando o 
isolamento térmico pelo exterior. O Quadro 5.9 apresenta a reabilitação com conservação do aspeto 
exterior do edifício, homogeneizando-se o custo de investimento, enquanto no Quadro 5.10 se 
apresentam os resultados referentes à reabilitação aplicando o sistema ETICS em toda a fachada. 
 
Quadro 5.9 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo exterior para 10 horas de aquecimento 
Paredes exteriores – Colocação de isolamento pelo exterior 










N2 67652 609,9 - 
N3 70254 975,75 - 
N4 74157 1219,8 - 




Quadro 5.10 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo exterior para 10 horas de aquecimento (ETICS) 









N2 31224 609,9 43 
N3 33826 975,75 31 
N4 37729 1219,8 28 
 
5.4.1.3. Análise de resultados 
Os resultados mostram que a reabilitação pelo interior é mais vantajosa do que pelo exterior porque os 
períodos de retorno são menores. No entanto, caso se pretendesse realizar a reabilitação pelo exterior é 
aconselhável que esta seja feita com a colocação do sistema ETICS em toda a fachada, uma vez que os 
períodos de retorno excedem o definido no Optiterm-LFC para o caso da reabilitação de parede 
exterior com fachada ventilada e ETICS.  
No que respeita à reabilitação pelo interior, pelos resultados obtidos, pode-se observar que o nível de 
qualidade N3 pode ser uma boa solução já que o nível imediatamente superior requer um investimento 
maior e o período de retorno não será significativamente maior. 
Caso se opte pela reabilitação com a colocação do sistema ETICS em toda a fachada também o nível 
de qualidade N3 será uma boa opção, já que o nível de qualidade N4 necessita de maior investimento 
sem uma diminuição significativa no período de retorno. 
 
5.4.2. COBERTURAS 
Os resultados das simulações referentes à reabilitação das coberturas encontram-se nos quadros 5.11 e 
5.12, respetivamente para cobertura inclinada e plana. Pode observar-se de que forma varia o 
investimento, a poupança anual e o período de retorno para cada nível de qualidade. Todos estes 

























N1 79884 11233,65 8 
N2 84322 12065,7 7 
N3 93198 12565,05 8 
N4 99855 12897,9 8 
 
 











N1 1804 47,7 34 
N2 1938 72,75 25 
N3 2272 87,75 24 
N4 2473 97,8 24 
 
5.4.2.1. Análise de resultados 
Na reabilitação da cobertura inclinada o nível de qualidade N1 será a melhor opção, já que o período 
de retorno do nível superior não difere significativamente e requer um investimento maior. 
No que respeita à reabilitação da cobertura plana, o nível de qualidade N2 é a solução mais 
aconselhada pois os níveis imediatamente superiores requerem um maior investimento e a diferença 








5.4.3. VÃOS ENVIDRAÇADOS 
No que respeita à reabilitação dos vãos envidraçados, os resultados podem ser observados no Quadro 
5.13 para 10 horas de aquecimento. 
 











N2 85400 240,15 - 
N3 91500 1372,5 - 
N4 97600 2127,3 40 
 
5.4.3.1. Análise de resultados 
Relativamente aos vãos envidraçados, o nível de qualidade N4 será o mais aconselhado para a 
reabilitação. No entanto, mesmo este nível de qualidade apresenta um período de retorno muito 
elevado e, sendo o custo de investimento muito elevado poderá justificar não fazer qualquer 
intervenção. 
 
5.5. SIMULAÇÕES PARA 10 HORAS DE AQUECIMENTO CORRESPONDENTES AO HORÁRIO DE 
FUNCIONAMENTO DA ESCOLA 
As simulações efetuadas neste subcapítulo têm em consideração as 10 horas de aquecimento no 
período de funcionamento efetivo da escola. Assim, os resultados destas simulações serão aqueles que 
mais se aproximarão da realidade.  
Quando se realiza uma simulação no Optiterm-LFC não é possível a introdução do número de graus-
dias e, desta forma, torna-se impossível colocar os graus-dia relativos às 10 horas de aquecimento 
efetivo. Para transpor esta barreira, optou-se por encontrar um concelho que tivesse um número 
análogo de Graus-Dias. Como esse concelho possui coeficientes de transmissão térmica de referência 
diferentes, porque a zona climática também é diferente, foi ocultado o concelho e os níveis de 
qualidade nas folhas de cálculo.  
Na Figura 5.7 encontrar-se um exemplo de folha de cálculo que corresponde à reabilitação da parede 
exterior com aplicação de isolamento térmico pelo exterior para o nível de qualidade N2, considerando 
os dois tipos de revestimentos. As restantes folhas de cálculo encontram-se em anexo.   





Figura 5.7 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação do 
isolamento pelo exterior (ETICS) para atingir o nível de qualidade N2  
 




5.5.1. PAREDES EXTERIORES 
Os resultados relativos às simulações da reabilitação das paredes exteriores para as 10 horas de 
aquecimento com os Graus-Dias respetivos encontram-se nos Quadros 5.13, 5,14 e 5.15, sendo 
possível verificar os custos de investimento, a poupança anual e o período de retorno do investimento 
para cada nível de qualidade. 
 
5.5.1.1. Aplicação de isolamento térmico pelo interior 
No Quadro 5.14 estão representados os resultados para a reabilitação da parede exterior com a 
colocação de isolamento térmico pelo interior. 
 
Quadro 5.14 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo interior para 10 horas de aquecimento efetivo (fachada ventilada e ETICS) 




Investimento [€] Poupança anual [€] 
Período de 
retorno [Anos] 
N2 26020 942,6 26 
N3 27321 1508,1 18 
N4 29923 1885,05 16 
 
 
5.5.1.2. Aplicação de isolamento térmico pelo exterior 
Os resultados, para a colocação do isolamento térmico pelo exterior, encontram-se nos quadros 5.15 e 


















Quadro 5.15 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo exterior para 10 horas de aquecimento efetivo 
Paredes exteriores – Colocação de isolamento pelo exterior 








N2 67652 942,6 - 
N3 70254 1508,1 40 
N4 74157 1885,05 35 
 
 
Quadro 5.16 Resultados das simulações para reabilitação de paredes exteriores com colocação do isolamento 
pelo exterior somente com sistema ETICS para 10 horas de aquecimento efetivo 





Investimento [€] Poupança anual [€] 
Período de 
retorno [Anos] 
N2 31224 942,6 30 
N3 33826 1508,1 21 
N4 37729 1885,05 19 
 
 
5.5.1.3. Análise de resultados 
A reabilitação das paredes exteriores deverá ser realizada com aplicação do isolamento pelo interior, 
todavia, caso esta reabilitação seja pelo exterior, é aconselhável que se aplique ETICS em toda a 
fachada. 
Na reabilitação aplicando o isolamento térmico pelo interior o nível de qualidade N3 é aceitável dado 
que para se atingir o nível superior é necessário um investimento maior e o período de retorno não é 
significativamente mais pequeno. O nível de qualidade N3 é aceitável para a reabilitação com 
aplicação do sistema ETICS em toda a fachada, já que ao nível N4 corresponderia uma diminuição de 









No que respeita a reabilitação das coberturas, nos quadros 5.17 e 5.18 apresentam-se os resultados das 
simulações considerando-se 10 horas de aquecimento efetivo. Nos quadros referidos pode ver-se o 
custo de investimento, a poupança anual depois da reabilitação e o período de retorno do investimento 
para cada nível de qualidade. 
 












N1 79884 17362,8 5 
N2 84322 18648,9 5 
N3 93198 19420,65 5 
N4 99855 19935,15 6 
 
 










N1 1809 73,05 23 
N2 1943 112,5 17 
N3 2278 135,9 17 
N4 2479 151,35 16 
 
5.5.2.1. Análise de resultados 
Em ambas as coberturas, o nível de qualidade aceitável será o N1 visto que, a diferença do período de 
retorno para os níveis superiores não é suficiente para justificar o investimento que teria de ser feito.  





5.5.3. VÃOS ENVIDRAÇADOS 
No Quadro 5.19 encontram-se os resultados relativos às simulações da reabilitação dos vãos 
envidraçados, onde se pode observar o custo de investimento, a poupança anual e o período de retorno 
do investimento feito na reabilitação. 
 










N2 85400 371,25 - 
N3 91500 2121,45 38 
N4 97600 3288,15 27 
 
 
5.5.3.1. Análise de resultados 
Através da análise dos resultados verifica-se que o nível de qualidade N4 será a melhor solução, visto 
que o nível imediatamente inferior possui uma diferença significativa no que respeita ao período de 
retorno. No entanto, o elevado custo de investimento poderá justificar não fazer qualquer intervenção. 
 
5.6. SÍNTESE CRÍTICA 
Para avaliar economicamente as soluções de reabilitação propostas foi utilizado o software Optiterm-
LFC, que permite obter o custo de investimento, a poupança anual e o período de retorno do 
investimento, para diferentes níveis de qualidade. Com a obtenção destes resultados, para cada nível 
de qualidade, pode determinar-se qual a reabilitação mais vantajosa e o nível de qualidade mais 
favorável. 
No presente estudo, inicialmente, realizaram-se as simulações admitindo aquecimento contínuo de 24 
horas. No entanto, este número de horas de aquecimento não é representativo da realidade, já que o 
Centro Escolar de Resende tem um horário de funcionamento entre as 8:30 e as 18:30 horas, o que 
equivale a um período de 10 horas. Realizaram-se, por isso, simulações considerando 10 horas de 
aquecimento. Contudo, estas também só constituem uma aproximação, pois é feita uma relação linear 
entre os graus-dias correspondentes às 24 e às 10 horas de aquecimento, não considerando o período 
do dia em que o edifício se encontra em funcionamento. 
Com objetivo de aproximar mais as simulações da realidade foi calculado um valor de Graus-Dias 
para as 10 horas de aquecimento tendo em conta o período do dia em que esse aquecimento é 
necessário. Assim, limitou-se o somatório da diferença entre a temperatura de referência e a 




temperatura do ambiente exterior, não só às diferenças positivas e à estação de aquecimento, mas 
também ao período do dia em que o edifício se encontra em funcionamento, atingindo-se assim um 
valor de 1615. Este valor na realidade pode ser inferior devido aos ganhos internos, que são 
consideráveis numa escola e que não foram considerados, uma vez que se optou no cálculo por uma 
temperatura de referência igual a 20 ºC. Resultados mais realistas poderiam ser obtidos com recurso a 
um programa avançado de simulação higrotérmica.  
Os resultados obtidos para as simulações referentes a 24 horas de aquecimento são pouco realistas, já 
que o período de aquecimento é muito mais elevado do que acontece na realidade. Isto proporciona 
poupanças anuais mais elevadas e, consequentemente, período de retorno substancialmente mais 
reduzidos. 
As simulações onde se consideram 10 horas de aquecimento já constituem uma aproximação à 
realidade, no entanto possuem, ainda, uma diferença significativa para os resultados em que se 
consideram os graus-dias referentes às 10 horas de aquecimento efetivo, sendo estes os que melhor 
retratam a realidade.  
Seria espectável que o cálculo dos graus-dias para as 10 horas efetivas de funcionamento da escola 
originasse um valor inferior ao estimado, considerando a proporção de 10 horas face às 24 horas para 
os graus-dias fornecidos pelo RCCTE. No entanto, deverá ter-se em atenção que o ficheiro climático 
que se utiliza no cálculo dos graus-dias correspondentes às 10 horas efetivas de utilização é diferente 
do que foi utilizado no cálculo do valor do RCCTE, pelo que os 2 valores poderão não ser 
comparáveis. 
Segundo os resultados referentes às 10 horas de aquecimentos efetivos, as paredes exteriores devem 
ser reabilitadas com aplicação do isolamento térmico pelo interior, sendo o nível de qualidade N3 o 
mais vantajoso. Caso se pretendesse a reabilitação pelo exterior, esta deverá ser realizada com a 
aplicação do sistema ETICS em toda a fachada para um nível de qualidade N3. 
A reabilitação das paredes exteriores utilizando a fachada ventilada e o sistema ETICS origina custos 
de investimento demasiado elevados para que se possa equacionar a sua implementação.  
No que respeita às coberturas, a cobertura plana deve ser reabilitadas para o nível de qualidade N2. Na 
reabilitação da cobertura inclinada pode observar-se que o nível de qualidade N1 já e bastante 
aceitável. 
Por último, os vãos envidraçados deverão ser reabilitados para o nível de qualidade N4. No entanto, 
dado o valor elevado do investimento, poderá não se justificar qualquer intervenção. 
Os períodos de retorno elevados que foram obtidos para este caso de estudo resultam do facto da 
solução inicial, particularmente das paredes exteriores e dos envidraçados, corresponder a um nível de 
qualidade aceitável. No caso da cobertura inclinada, como se partiu de uma solução inicial sem 
isolamento térmico, os períodos de retorno foram consideravelmente menores do que nas restantes 
soluções construtivas. 
Convém referir que os resultados obtidos dizem respeito a um cenário específico e poderão não ser 
















6.1. SÍNTESE DAS CONCLUSÕES 
As principais conclusões retiradas dos estudos efetuados são as seguintes: 
 As paredes exteriores são constituídas por dois panos de alvenaria, caixa-de-ar, 
isolamento térmico e revestimento, sendo que o revestimento interior é efetuado com 
reboco estanhado e pintado. Existem dois tipos revestimentos exteriores: placagem de 
pedra de granito e reboco areado com pintura. Toda a parede exterior apresenta um U de 
0,50 W/m2. ̊C, pertencendo ao nível de qualidade N1; 
 A cobertura é de dois tipos: cobertura plana e cobertura inclinada. A cobertura inclinada é 
executada com painéis tipo “sandwich”, apresentando um U de 1,75 W/m2. ̊C, 
correspondendo ao nível de qualidade N0. A cobertura plana possui a laje estrutural, 
camada de regularização, isolamento térmico e camada de areia granular ou godo, 
apresentando um U de 0,59 W/m2. ̊C para o qual corresponde o nível de qualidade N0; 
 Os vãos envidraçados são constituídos por vidros duplos sem corte térmico com um 
coeficiente de transmissão térmica de 2,58 W/m2. ̊C, correspondendo ao nível de 
qualidade N1; 
 O valor dos graus-dias reais correspondentes às 10 horas de aquecimento efetivo na 
escola, no concelho de Resende, é de 1615, podendo observar-se uma diferença 
considerável para os graus-dias que o software Optiterm-LFC assume para 10 horas de 
aquecimento (1042). Quando se utiliza os graus-dias para 10 horas de aquecimento que o 
programa assume obtêm-se poupanças anuais mais baixas, porque o valor é mais baixo, e 
consequentemente períodos de retorno mais altos; 
 Seria espectável que o cálculo dos graus-dias para as 10 horas efetivas de funcionamento 
da escola originasse um valor inferior ao estimado, considerando a proporção de 10 horas 
face às 24 horas para os graus-dias fornecidos pelo RCCTE. No entanto, deverá ter-se em 
atenção que o ficheiro climático que se utiliza no cálculo dos graus-dias correspondentes 
às 10 horas efetivas de utilização é diferente do que foi utilizado no cálculo do valor do 
RCCTE, pelo que os 2 valores poderão não ser comparáveis;  
 Por ser um edifício de serviços há ganhos internos consideráveis que irão originar um 
aumento da temperatura interior, então poderia considerar-se uma temperatura de 
referência ligeiramente inferior. No entanto optou-se por se utilizar os 20 ºC de acordo 
com o RCCTE. 
 As simulações referentes a 24 horas de aquecimento são pouco realistas, já que o período 
de aquecimento é muito mais elevado do que acontece na realidade, o que proporciona 
poupanças anuais mais elevadas e, consequentemente, período de retorno 
substancialmente mais reduzidos; 




 As paredes exteriores devem ser reabilitadas com aplicação do isolamento térmico pelo 
interior, sendo o nível de qualidade N3 o mais vantajoso. Caso se pretenda a reabilitação 
pelo exterior, esta deverá ser realizada com a aplicação do sistema ETICS em toda a 
fachada para um nível de qualidade N3. 
 A cobertura plana e inclinada devem ser reabilitadas pelo reforço do isolamento térmico 
pela parte superior da laje estrutural para o nível de qualidade N2; 
 Os vãos envidraçados deverão ser reabilitados através da substituição total dos mesmos 
para o nível de qualidade N4. No entanto, dado o valor elevado do investimento, poderá 
não se justificar qualquer intervenção.  
 Os períodos de retorno elevados foram obtidos para este caso de estudo, e resultam do 
facto da solução inicial, particularmente das paredes exteriores e dos envidraçados, 
corresponder a um nível de qualidade aceitável. No caso da cobertura inclinada, como se 
partiu de uma solução inicial sem isolamento térmico, os períodos de retorno foram 
consideravelmente menores do que nas restantes soluções construtivas. 
 Convém referir que os resultados obtidos dizem respeito a um cenário específico e 
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Figura A.1 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo interior, para atingir o nível de 
qualidade N3, considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.2 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo interior, para atingir o nível de 
qualidade N4, considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.3 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (fachada ventilada e 
ETICS), para atingir o nível de qualidade N2, considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A. 4 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (fachada ventilada e 
ETICS), para atingir o nível de qualidade N3, considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.5 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (fachada ventilada e 
ETICS), para atingir o nível de qualidade N4, considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.6 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (ETICS), para atingir o 
nível de qualidade N2, considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.7 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (ETICS), para atingir o 
nível de qualidade N3, considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.8 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (ETICS), para atingir o 
nível de qualidade N4, considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.9 Simulação de reabilitação de coberturas inclinadas, para atingir o nível de qualidade N1, considerando 
24 horas de aquecimento 





Figura A.10 Simulação de reabilitação de coberturas inclinadas, para atingir o nível de qualidade N2, 
considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.11 Simulação de reabilitação de coberturas inclinadas, para atingir o nível de qualidade N3, 
considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.12 Simulação de reabilitação de coberturas inclinadas, para atingir o nível de qualidade N4, 
considerando 24 horas de aquecimento 





Figura A.13 Simulação de reabilitação de coberturas planas, para atingir o nível de qualidade N1, considerando 
24 horas de aquecimento 





Figura A.14 Simulação de reabilitação de coberturas planas, para atingir o nível de qualidade N2, considerando 
24 horas de aquecimento 





Figura A.15 Simulação de reabilitação de coberturas planas, para atingir o nível de qualidade N3, considerando 
24 horas de aquecimento 





Figura A.16 Simulação de reabilitação de coberturas planas, para atingir o nível de qualidade N4, considerando 
24 horas de aquecimento 





Figura A.17 Simulação de reabilitação dos vãos envidraçados, para atingir o nível de qualidade N2, considerando 
24 horas de aquecimento 





Figura A.18 Simulação de reabilitação dos vãos envidraçados, para atingir o nível de qualidade N3, considerando 
24 horas de aquecimento 





Figura A.19 Simulação de reabilitação dos vãos envidraçados, para atingir o nível de qualidade N4, considerando 
24 horas de aquecimento 





Figura A.20 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo interior, para atingir o nível de 
qualidade N2, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.21 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo interior, para atingir o nível de 
qualidade N3, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.22 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo interior, para atingir o nível de 
qualidade N4, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.23 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (fachada ventilada e 
ETICS), para atingir o nível de qualidade N2, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.24 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (fachada ventilada e 
ETICS), para atingir o nível de qualidade N3, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.25 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (fachada ventilada e 
ETICS), para atingir o nível de qualidade N4, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.26 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (ETICS), para atingir o 
nível de qualidade N2, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.27 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (ETICS), para atingir o 
nível de qualidade N3, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.28 Simulação de paredes exteriores com aplicação de isolamento pelo exterior (ETICS), para atingir o 
nível de qualidade N4, considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.29 Simulação de reabilitação de coberturas inclinadas, para atingir o nível de qualidade N1, 
considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.30 Simulação de reabilitação de coberturas inclinadas, para atingir o nível de qualidade N2, 
considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.31 Simulação de reabilitação de coberturas inclinadas, para atingir o nível de qualidade N3, 
considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.32 Simulação de reabilitação de coberturas inclinadas, para atingir o nível de qualidade N4, 
considerando 10 horas de aquecimento 





Figura A.33 Simulação de reabilitação de coberturas planas, para atingir o nível de qualidade N1, considerando 
10 horas de aquecimento 





Figura A.34 Simulação de reabilitação de coberturas planas, para atingir o nível de qualidade N2, considerando 
10 horas de aquecimento 





Figura A.35 Simulação de reabilitação da cobertura plana, para atingir o nível de qualidade N3, considerando 10 
horas de aquecimento 





Figura A.36 Simulação de reabilitação de vãos envidraçados, para atingir o nível de qualidade N2, considerando 
10 horas de aquecimento 





Figura A.37 Simulação de reabilitação de vãos envidraçados, para atingir o nível de qualidade N3, considerando 
10 horas de aquecimento 





Figura A.38 Simulação de reabilitação de vãos envidraçados, para atingir o nível de qualidade N4, considerando 
10 horas de aquecimento 





Figura A.39 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação 
do isolamento pelo interior para atingir o nível de qualidade N2 





Figura A.40 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação 
do isolamento pelo interior para atingir o nível de qualidade N3 





Figura A.41 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação 
do isolamento pelo interior para atingir o nível de qualidade N4 





Figura A.42 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação 
do isolamento pelo exterior (fachada ventilada e ETICS) para atingir o nível de qualidade N3 





Figura A.43 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação 
do isolamento pelo exterior (fachada ventilada e ETICS) para atingir o nível de qualidade N4 





Figura A.44 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação 
do isolamento pelo exterior (ETICS) para atingir o nível de qualidade N2 





Figura A.45 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação 
do isolamento pelo exterior (ETICS) para atingir o nível de qualidade N3 





Figura A.46 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da parede exterior com aplicação 
do isolamento pelo exterior (ETICS) para atingir o nível de qualidade N4 





Figura A.47 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da cobertura inclinada para atingir o 
nível de qualidade N1 





Figura A.48 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da cobertura inclinada para atingir o 
nível de qualidade N2 





Figura A.49 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da cobertura inclinada para atingir o 
nível de qualidade N3 





Figura A.50 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da cobertura inclinada para atingir o 
nível de qualidade N4 





Figura A.51 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da cobertura plana para atingir o 
nível de qualidade N1 





Figura A.52 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da cobertura plana para atingir o 
nível de qualidade N2 





Figura A.53 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da cobertura plana para atingir o 
nível de qualidade N3 





Figura A.54 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação da cobertura plana para atingir o 
nível de qualidade N4 





Figura A.55 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação dos vãos envidraçados para atingir 
o nível de qualidade N2 





Figura A.56 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação dos vãos envidraçados para atingir 
o nível de qualidade N3 





Figura A. 57 Simulação para 10 horas de aquecimento efetivo na reabilitação dos vãos envidraçados para atingir 
o nível de qualidade N4 
